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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNP.I N« 1R 12A

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD
I

Pelo presente instrumento, em atendimento á Lei 14.133/2021, encaminpe-se à
consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,'
Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências
necessárias á abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE; Secretaria Municipal de Assistência Social

SERVIDOR RESPONSÁVEL: Raylanne Farias Gonçalves [MATRÍCULA: 5191-1
E-MAIL: semasdp2021@hotmail.com

INFORMAÇÕES GERAIS

1 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Páscoa é uma data conhecida e comemorada mundialmente e os ovos de chocolate são um

dos símbolos que representam essa data festiva. Sendo assim, a realização de processo de licitação para

o fornecimento de ovos de chocolate, a fim de que sejam distribuídos para as crianças de projetos sociais

desenvolvidos pelo município, visa concretizar a comemoração da Páscoa além de incentivar a Interação

social da comunidade (crianças e seus familiares).

Necessidade da contratação e distribuição dos ovos de chocolate para serem utilizados nas

atividades socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de

Referência da Assistência Social (ORAS), em comemoração à Páscoa, podendo ser, uma forma de

oferecer apoio emocional e conforto às pessoas atendidas pelo ORAS, especialmente em momentos de

dificuldade ou estresse, promover a alegria e o bem-estar entre as pessoas atendidas, tem um impacto

positivo na sua saúde mental e emocional, uma forma de fortalecer os vínculos entre as pessoas

atendidas e os profissionais do ORAS, promovendo a confiança e a empatía, um incentivo para que as

pessoas atendidas participem de atividades e programas oferecidos pelo ORAS, o que pode ter um

impacto positivo na sua saúde e bem-estar.

A realização de ações festivas e temáticas contribui para fortalecer os vínculos comunitários,

compaixão entre as pessoas, o que pode ter um impacto positivo na comunidade, gratidão e a apreciação

pelas coisas simples da vida, o que pode ter um impacto positivo na saúde mental e emocional.

II-OBJETO

Necessidade da Administração Pública em distribuir ovos de chocolate para serem utilizados nas

atividades socioassistencial da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de

Referência da Assistência Social (ORAS).

III - DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS

tTEM DESCRIÇÃO

I  Ovos de Páscoa de chocolate ao leite, nâo hidrogenado, sem corantes, sem
1  conservantes e sem castanha, indicados para pessoa com indicados para pessoas UNO 3500

com intolerância/alergia à castanhas, conservantes e/ou corantes. Contendo: | j
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açúcar, gordura vegetal náohidrogenada, cacau, leite em pó e lecitina de soja. Peso: , , ^
150 gramas, com 11 a 13 cm de altura (sem o copo de suporte). Recheio: bombons
com os mesmos ingredientes. Embalagem: papel aluminizado e copo de suporte

para ficar em pé revestidos com papel plástico com estampa unissex, contendo \ ̂  ̂
rotulagem nutricional de acordo com a legislação vigente.

'Estimativas baseada em contratações anteriores

IV- DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

ABRIL DE 2025

V- INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS

Não há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de interdependência á
presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

VI - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (ROA) para o município de Dom Pedro em 2024,
então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras alinhado á Lei
Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do município, visando otimizar os recursos e a
eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das necessidades
imediatas e na príorização de ações que assegurassem a continuidade dos serviços públicos essenciais.

Importante salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os

procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrumento de
planejamento e gestão das contratações do município.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 17 de março de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves
Assessora Administrativa

Matricula n" 5191-1
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Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro- MA Rua
Duque de Caxias - Centro/ Dom Pedro- MA, CEP: 65765-000.

Contato: (99) 99175-3630 / scmasdp202l®hotmail.com

Projeto Social Páscoa Feliz

o Projeto Social Páscoa Feliz consiste em: reduzir exclusões sociais e desenvolver
atividades e serviços com o fim de auxílio recíproco, no interesse das crianças e de suas
famílias.

Não há nada melhor do que fazer uma criança feliz. Pensando nisso, lançamos esse projeto
que tem como principal intuito, contribuir para dar amor e muita diversão às crianças no
Domingo de Páscoa (20 de abril de 2025). Teremos um dia muito especial, onde em media
3.500 crianças receberão ovos de chocolate, será um dia festivo onde iremos celebrar e
demonstrar a essas crianças a importância delas para nossa sociedade.

Estamos passando por uma época turbulenta onde a promoção da solidariedade precisa
se multiplicar e é através de gestos como estes que podemos levar sorrisos para muitos
lares.

OBJETIVO DO PROJETO

o projeto tem por objetivo levar alegria para crianças e adolescentes em situação de
vulnerabilidade social, na zona urbana e rural do município.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Promover a vivência em grupo e a integração social.
Proporcionar as crianças momentos de alegria e descontraçào;
Estimular a autoeslima infantil:

Demonstrar a importância da páscoa para as crianças.

Cronograma

o projeto acontecerá no dia 16 e 17 de abril de 2025 (quarta e quinta-feira), onde os
funcionários desta secretaria entregarão ovos de pascoa pela zona urbana e rural do
município, onde finalizaremos no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
- SCFV, com um cofTee break e uma aula explicativa a respeito desta data,



PARA A REALIZAÇÃO DO EVENTO NECESSITAREMOS DOS
SEGUINTES RECURSOS:

COMIDAS

•  3.500 ovos de chocolate, cada ovo de páscoa custará R$ 8.00.

Atenciosamente,

ÜXJÚJUX

Letícia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n" 011/2025
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

1. Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretarja^-

Municipal de Assistência Social, atesta a necessidade da Contratação de empresa para

aquisição de Ovos de Páscoa para serem utilizados nas atividades socioassistencial da

Secretaria Municipal de Assistência Social, por melo do Centro de Referência da Assistência

Social (ORAS).

2. Com base no aspecto discricionário conferido â Administração pelo art. 72, inciso I,

da Lei n° 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a

prescindíbilldade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. Ainda assim, consigne-

se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse

público, provendo a devida segurança transacionai, encontram-se nos artefatos documentais que

compõem a instrução processual.

3. Bem como disposto no Decreto Municipal n° 04/2024 em seu Art. 13, a elaboração

do ETP:

l - Facultada nas hipóteses de:

a) contratação direta, que compreende os casos de inexigibilídade e dispensa de

licitação, nos termos do inciso I, do art. 72. da Lei n®. 14.133. de 1® de abril de 2021, em

especial nos casos de:

a.1. contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos i e II do

art. 75 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021;

4. Diante do exposto, encaminhamos o processo á unidade demandante da solicitação

para a elaboração do Termo de Referência, considerando que todas as premissas necessárias

para essa etapa estão devidamente contempladas na documentação anexa.

5. Reitero a importância de mantermos o compromisso com a eficiência e celeridade na

condução dos processos administrativos, sempre em conformidade com a legislação vigente.

Atenciosamente,

Dom Pedro/MA, 17 de março de 2025.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria n® 11/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



★
DiARlO OFICIAL .
DOS MUNICÍPIOS
CK3L>'Ai; J LO M4PÍNH*,'

Sao LUiS, QUARTA 29 OE JANEIRO DE 2025

ISSN 2763-8eOX

VOL. 19, N!' 3530/2025

VIII - gerenciar o sistema de controle de prazos de vigência dos

corttratos de obras, serviços e aquisição de produtos, bem como das
Atas de Registro de Preços;

IX - orientar e dar suporte aos ficais de contratos refentes a obras,
serviços e aquisição de produtos, inclusive na elaboração de

notificações;

Xi - deliberar sobre normas internas sobre licitações e contratos;

XII - promover a publicação dos extratos dos contratos e de seus
aditivos referentes a obras, serviços e aquisição de produtos, na forma
exigida da lei;

Xlil - promover o encaminhamento de informações dos atos

administrativos no Módulo de Contratações Públicas do Sistema de
Informações para Controie/SINC CONTRATA do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão;

XIV • analisar e cadastrar as avaliações de fornecedores feitas pelos

fiscais de contratos, por ocasião da realização dos pagamentos;

|j(V - acompanhar a execução oçamentárla e financeira dos contratos
XVi • acompanhar a aplicação de sanções e de penalidades contratuais,
assim como realizar o cadastramento no sistema.

XVII - Gerenciar o Plano de Contratações Anuais/PCA, o Sistema de
Planejamento e Gerenciamento de Contratações/PGC. o Sistema de

Estudos Técnicos Preliminares Digitai, o Sistema de Termo de
Referência Digital, o Sistema de Gerênciamento de Risco e do Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no âmbito da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro do Estado do Maranhão:

Orlentaç&ea gerais

Art 19 - As competências inerentes ao Prefeito do Município de Dom
Pedro-MA. unidades requisitantes, gestores e fiscais de contratos serão

tratadas em Resolução e^>ecífica.

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

retroagindo seus efeitos a data de 01 de Janeiro de 2025

Dom Pedro - Ma. 28 de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Publicado por RICARDO ALVES OtA SILVA

Código identificador: lc54726cc606c2491bd8Slc6a97763d

EXTRATO DO CONTRATO N» 031/202S<SEMED

EXTRATO DO CONTRATO N» 031/2025-SEMED

CONTRATO N° 031/2025-SEMED, decorrente do Processo Administrativo
2024.0123.001/2024 - SEMED. vinculado ao Pregão Eletrônico n«

003/2024.CPL/DP; CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação de
Dom Pedro/MA/FUNDEB. inscrito no CNPJ sob o n® 06,074,712/0001-31,

CONTRATADO: P. i. C. ARAÚJO LTDA: CNPJ N» 16.634,005/0001-06;
VALOR DO CONTRATO: R$ 228,719,00 (duzentos e vinte e oito mil

e setecentos e dezenove reais); OBJETO; Contratação de empresa
para fornecimento de gêneros alimentícios destinados ao preparo da
merenda escolar para os alunos da rede municipal de ensino de Dom
Pedro/MA, conforme descrições e especificações no Termo de
Referência e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de
Educação de acordo com a sua necessidade: VIGÊNCIA; até 31 {trinta e

um) dias de dezembro de 2025; DATA DA ASSINATURA: 22 de janeiro de

2025.

Publicado por. JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: 5b69fde79c7bbbb7c77a256d6ebbfb58

PORTARIA NO 10/2025 - GAB/PREPElTÒ'

PORTARIA NO 10/2025 • GAB/PREFErTO

Dispõe sobre a nomeação da Secretaria Municipal de^^
Pedro e dá outras providências

"Be Dom

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso ili da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro - MA. pela presente,
Resolve:

Art 1» • Nomear o Sra. ANDREIA VIEIRA DOS SANTOS, CPF n»

045.238.933-06. para o cargo em comissão de Secretaria Municipal de
Saúde, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e
demais legislação pertinente ao cargo,
Art 2' - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025,

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA, em

2Ba de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador f9bt930e0a67ae8e0d22477059ad5927

Dispõe sobre a nomeação da Secretária Municipal de Assistência
Social e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no USO de Suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso ill da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente.

Resolve:

Art. 1" - Nomear a Sra. LETICIA SANTOS TEIXEIRA, CPF n»

614.339.253-62, ao cargo de Secretário Municipal de Assistência Social
do Município.

Art. 2° • A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA. em

2B« de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código Identificador 5da20ac73Sfe787dbfa3da3809f671b3

â
www.fafnem.org.br 22/202
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bem caracterl2am a contratação, tais como o quantitativo demandado e
o local de entrega do bem ou de prestação do serviço.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 12 O TR deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, como anexo, sem necessidade de
registro ou de Identificação para acesso.

Agência

Art 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua puWlcação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. ESTADO
DO MARANHÃO, EM 09 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

►  Publicado por RICAfiDO ALVES DA SILVA
Código identificador: 56bd7120bf602c386l353c3ce6ae3Se9

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares • ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133. de 1° de abril de 2021. que
estabelece a nova "Lei de licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Pc^ftica de Contratações, com
as disposições da Lei n° 14,133. de 2021;

Ap PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
^'uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI, da Lei

Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPÍTULO!
DISPOSIÇÕES PREUMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art, IB Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares • ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2B Os órgãos da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e
demais entidades controladas direta ou Indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos ãs regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado peto referido Ente,

Definições

Art 3B Para fi ns deste REGULAMENTO, considera-se:
I - Estudo Técnico Preliminar - ETP; documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao an
termo de referência ou ao projeto básico a serem elabqrados cáSo se
conclua pela viabilidade da contratação; \
II - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam smitlsFes-du
correspondentes entre si;
III • Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração;
IV - Setor requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a
necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;
V • Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documentp de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e
VI - Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de Integrantes
das áreas soHcitante, técnica e de contratação, Indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os
requisitos previstos no art, 7o. da Lei n», 14.133, de 1« de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros;
Parágrafo único: Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que, no exercido dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado,
Art. 49 Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digitai, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Oesburocratização, Gestão e Governo Digitai do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico
www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operacionallzação.
Art 59 As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo de
contratação.

CAPÍTULO M
ELABORAÇÃO

Diretrizes Gerais

Art. 69 O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socioeconômica e ambiental da contratação.
Art. 79 o ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros Instrumentos de planejamento da Administração,
Art, 89 o ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, observado o § único do art. 39.
Parágrafo único - Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir
quadro de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma
individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do Instrumento,
observados os Impedimentos dispostos no art. 99 da Lei n914.133, de
2021, e desde que devidamente justificada a circunstância.

Conteúdo

Art, 99 Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter
05 seguintes elementos:
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do Interesse público;
II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabllldade,
observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho;
III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

â l-fAiJiiaCilVALWEfíTE
M - .'.iJir.-eO DE TEMPO
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solução a contratar, podendo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outras órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de

novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da Adminis^ção;
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições;

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens. ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
Inovadores em sede de economia circular; e
d} ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas,

IV - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, guando for o caso;
V • Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das

memórias de cálculo e dos documentas que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
VI - Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n^
14.133/31 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento

«dmínistrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição
e bens e contratação de serviços em geral:

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução;
VIII - Contratações correlatas e/ou interdependentes:

IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de

Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os
Instrumentos de planejamento:
X • Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis:
XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
XII - descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras. Incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de

outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos. quando aplicável: e

Xlil - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.
$ 1" O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I,

«. VI. VII e Xíll do caput deste artigo e, quando não contemplar os
emais elementos, apresentar as devidas justificativas.

§ 2s Caso, após o levantamento do mercado de que trata o Inciso III. a

quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar
se os requisitos que limitam a participação são realmente
indispensáveis, fiexibiüzando-os sempre que possível,

§ 3" Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a
consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art 11 da

Lei n" 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratação
centrada em exigências meramente formais.
Art 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas;
I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem. serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
competitividade do processo licitatório e ã eficiência do respectivo
contrato, nos termos do § 2» do art 25 da Lei n® 14.133, de 2021;

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o S 4' do art. 40 da Lei n"

14.133. de 2021; e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de neçessidade
Idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, Inclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3r> do art. 174
da Lei n« 14.133, de 2021.

Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § !■> do art. 36 da Lei 14.133, de
2021.

Art, 12 Na elaboração do ETP, o setor requisitante ou a e^pe de
planejamento poderão pesquisar outros ETP de cutrp-tJfgão, como
forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar^,
demanda da prefeitura municipal. S21
Exceções à elaboração do ETP ■Jíf&
Art. 13 A elaboração do ETP; /
I - Facultada nas hipóteses de;
a) contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso I, do art. 72, da Lei n",
14.133, de 1° de abril de 2021, em especial nos casos de;
a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os Incisos
I e II do art. 75 da Lei n°, 14.133, de 1^ de abril de 2021;
a.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme inciso III do art 75 da
Lei n®. 14.133, de 1« de abril de 2021;
a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio. Intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso VII do art
75 da Lei n°. 14.133, de 1» de abril de 2021; e
a.4. emergência ou calamidade pública, conforme Inciso VIII do art. 75
da Lei n". 14.133. de 1» de abril de 2021;
b) contratação de lícitante remanescente nos termos do § T do art 90
da Lei 14.133 de l<> de abril de 2021;
c) Nos casos em que a administração pública já Identificou a melhor
solução por meio de ETP realizado previamente.
§ 1° - Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a soluçáo
encontrada:
§ 2> - Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser
realizado novo ETP;
d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da
Administração for previamente identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares;
II - Dispensável nas hipóteses;
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela
realização de procedimentos de licitações e contratações em beneficio
de outros órgãos e entidades;

CAPÍTULO líl
REGRAS ESPECÍFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no S 3° do art. 16 da Lei n< 14.133. de 1"
de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia ds informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
informação e comunicação deverão observar as regras espedficas em
regulamento própria.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais
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Art 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta,
autárquica e fundaclonal deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos resporuávels pela elaboração do ETP.

Vigência

Art 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua put^icação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHAO, em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Ailton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código Idendfícadar. 54S085246484e7ebl397f5597b495S99

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° OS, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

■stabelece a contratação direta disciplinada pela Lei n^ 14.133, de 1'
de abril de 2031, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133, de l» de abril de 2021, que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos' para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundaclonal:

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n° 14.133, de 2021;

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições iegais conferidas peio art. 79. inciso VI, da Lei
Orgânica do Município (LOM),

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Abjeto e âmbito de aplicação
Art. 1" Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei Federal n' 14.133, de 1» de abril de 2021, no âmbito da
Administração Pública do Município.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2* O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia.
ã 1« A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federai
limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes ã parametrização do
Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
regulamentares da administração pública municipal.
§ 2" - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundaclonal, guando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso

Art. 3» Será adotado a dispensa de licitação, pref^nclalmente ny
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
i - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I
do caput do art 75 da Lei n* 14.133, de 2021;
il - Contratação de berts e serviços, no limite do disposto no inciso 11 do
caput do art. 75 da Lei n» 14.133. de 2021:
ill • Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso ill e seguintes do caput do
art 75 da Lei n° 14.133. de 2021, quando cabível:
IV • Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 6° do art. 82 da Lei n^
14.133, de 2021.
§ IB Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos Incisos I e ií do caput, deverão ser observados:
I - O somatório despendido no exercício: e
li - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.
§ 2B Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE.
§ 3B O disposto no § 1" deste artigo não se aplica às contratações de até
R$ 8.000.00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, induído
0 fornecimento de peças, de que trata o § 7' do art, 75 da Lei n"
14.133, de 2021.

CAPÍTULO il
DO WtOCEDIMENTO

Instrução

Art. 4B O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,
será instruído com os seguintes documentos, no mínimo;
1 - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a
contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executivo e.
se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos:
II • Estimativa de despesa, com base no Art 23 da Lei n<> 14.133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito do Município:
II Na hipótese de dispensa de licitação com base nos Incisos l e 11 do
art. 75 da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de
despesa de que trata o inciso ill poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.
III • Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
IV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso. que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos:
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
Vi - Razão de escolha do contratado:
Vil - justificativa de preço, se for o caso;
Vlii - parecer jurídico emitido pela Procuradoría-Geral do Município:
IX • Autorização da autoridade competente:
ã IB Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso (V do art.
3B, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do inciso lil do caput, guando da formalização do contrato ou de
outro Instrumento hábil,
§ 2B O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos à disposição do público em site ou sistema eletrônico oficial
do Município.

Do Setor Responsável pelo procedimento
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MINUTA TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA ELETRÔNICA-Art. 75, II, da Lei n" 14.133/2021

PROCESSO N° 2025.0317.001/2025 - SEMAS

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Páscoa
Feliz e nas atividades socioassistencial da Secretaria Municipal de Assistência Social,
por melo do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS). conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado comum, visando atender

as atividades administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no Inciso X do art. 6°

da Lei n<'14.133/2021.

1.2.1. Em virtude do fornecimento desta contratação serem considerados comuns,

onde envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa complexi

dade/vulto, e de acordo com o inciso I do Art. 13, Decreto Municipal n° 04 de 09 de

janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em que se

faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos possível,

por meio deste Termo de Referência, descrever a solução e demais informações ne

cessárias para esta contratação.

ITEM UND. QTD.

I. Especificações e quantitativos estimados:

DESCRIÇÃO

Ovos de Páscoa de Chocolate ao leite, não hidrogenado, sem co

rantes, sem conservantes e sem castanha, indicados para pessoa

com Indicados para pessoas com intolerância/alergia á castanhas,

conservantes e/ou corantes. Contendo: açúcar, gordura vegetal não

hidrogenada, cacau, leite em pó e lecitina de soja. Peso: 150 gra- ,
UND o.DÜU

mas, com 11 a 13 cm de altura (sem o copo de suporte). Recheio:

bombons com os mesmos ingredientes. Embalagem: papel alumini-

zado e copo de suporte para ficar em pé revestidos com papel plás
tico com estampa unissex, contendo rotulagem nutrlcional de acordo

com a legislação vigente
1.3.1. A aquisição dos 3.500 (três mil e quinhentos) ovos de chocolate para atender
a demanda dos projetos sociais promovidos pela Secretaria Municipal da Assistência e
Centro de Referência Social (CRAS), conforme demonstrado em levantamento realizado

pela Secretaria, deverá ser realizada em sua totalidade, em ENTREGA ÚNICA, já que a
contratação se refere a uma data comemorativa especifica, ou seja, a Páscoa, conforme
quantidades e especificações acima.

1.4. A vigência da contatação até 31 de dezembro de 2025, contados a partir da assinatura
do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021, observando disponibilidade de
créditos orçamentários.

1,4,1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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2.1. A contratação da aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto
Social Páscoa Feliz e nas atividades socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assisterif
cia Social, por meio do Centro de Referência da Assistência Social (ORAS), em comemoração
à Páscoa, se faz necessária para promover momentos de integração e celebração entre o"ã'
usuários do serviço. A realização de ações festivas e temáticas contribui para fortalecer os
vínculos comunitários, incentivar a participação dos beneficiários e proporcionar um ambiente
acolhedor e de afeto, favorecendo o bem-estar emocional e social das famílias atendidas.

2.2. Além disso, a disponibilização dos ovos de chocolate como parte das atividades soci
oassistenciais demonstra o cuidado e a atenção dedicados pela Secretaria Municipal de As
sistência Social aos seus usuários e às comunidades assistidas. A escolha desse item espe
cífico para a comemoração da Páscoa também está alinhada com a tradição cultural do pe
ríodo e permite que as famílias beneficiadas desfrutem de uma experiência lúdica e praze
rosa, promovendo momentos de alegria e descontração

2.3. Ao investir na aquisição dos ovos de chocolate, a Secretaria Municipal de Assistência
Social reafirma seu compromisso com a promoção do bem-estar e da qualidade de vida dos
cidadãos mais vulneráveis, buscando garantir não apenas a assistência material, mas tam

bém a valorização da convivência comunitária e o respeito ás tradições culturais locais. Por
tanto, a inclusão deste item no rol de atividades socioassistenciais evidencia a preocupação
da gestão pública em oferecer um atendimento integral e humanizado ás famílias em situação
de vulnerabilidade.

2.4. Por fim, a aquisição dos ovos de chocolate para a realização das atividades socioas
sistenciais na Páscoa contribui para fortalecer a articulação entre os diferentes órgãos que
compõem a rede de proteção social do município, demonstrando cooperação e sinergia na
promoção do desenvolvimento social e na construção de relações solidárias e colaborativas.
Dessa forma, a parceria entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e o Centro de
Referência da Assistência Social (CRAS) se fortalece, ampliando o impacto positivo das
ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida da população atendida.

•Mf.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Sustentabilidâde: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os

requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

site da Advocacia Geral da União - AGU (httDs://www.aov.br/aQu/Dt-brV

3.2. Indicação de marcas e modelos: será necessário a indicação de marcas.

3.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.

3.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de Solidariedade.

3.5. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.6. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos

96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Prazo do Fornecimento: A entrega deverá ser realizada em sua totalidade na data es

tipulada pela Contratante, em entrega única, já que a contratação se refere a uma data co
memorativa específica, ou seja, a Páscoa. O transporte, assim como a descarga dos produ

tos, é de responsabilidade da CONTRATADA.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ N° 18.124.934/0001-09

MINUTA

•tCKETAftlA HUNICIML OC

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

4.2. Local de entrega: Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, Dom Pedro - MA, CEP;—^1^2^
65.765-000, ou outro locai indicado previamente pelo fiscal do contrato junto á Ordem de Zljâr'
Fornecimento.

4.3. Em caso de haver danos nas embalagens e/ou produtos entregues, a Contratadà-.^^^^^^^^^''
disponibilizará em efetuar a substituição no próximo dia útil ao da entrega, sendo que neste
caso as despesas correrão por conta da Empresa Contratada;
4.4. Se a CONTRATADA não cumprir o prazo de entrega, sem justificativa formal aceita pela
CONTRATANTE, não terá mais o direito de fornecer os materiais, e estará sujeita às penali
dades previstas no Edital, sendo convocados os licitantes remanescentes em ordem de clas

sificação:

4.5. Os produtos devem ser entregues obedecendo rigorosamente às condições do Edital, de

seus anexos e a legislação vigente inerente ao objeto. Devem ser fornecidas as marcas cons

tantes na proposta vencedora;

4.6. Os materiais devem ser transportados em condições adequadas, sendo que a CONTRA
TADA se responsabilizará pela quantidade das embalagens e danos resultantes do transporte
inadequado.

4.7. Obrigações da CONTRATADA:

4.7.1. Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das obri

gações constantes neste Termo de Referência:

4.7.2. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, fornecimentos que não atendam as especi

ficações contidas no Termo de Referência;
4.7.3. Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações assumi

das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licita-

tório;

4.7.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante

prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Assistência Social;

4.7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a docu

mentação na fase de habilitação;

4.7.6. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus ane

xos e propostas, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local, marcas, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade.

4.8. Obrigações da CONTRATANTE;

4.8.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços efetivamente
realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

4.8.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis á recepção dos materiais solicitados;
4.8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;
4.8.4. Comunicar, por escrito, à contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades ve
rificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de ser
vidor especialmente designado para este fim;

5. GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000.



FUNDO MUNICIPAL DE ASSÍSTÊNCÍA SOCIAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ N" 18.124.934/0001-09

MINUTA

UeRrTARt* MUNICIPAL OÜ

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá peias
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônicà- ^
para esse fim.

5.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento
equivalente.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,
ou pelos respectivos substitutos {Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).
5.6. Após 3 assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade com

o art.16 ° Decreto Municipal n° 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n° 14,133,
de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito

do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA), coordenará a atualização do processo
de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da finalidade da administração.

5.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos. e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
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para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
5.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art.
18® Decreto Municipal n° 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n® 14.133, d^^
1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do
Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA),
5.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

5.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados,

5.17. Identificada qualquer inexatidào ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
5.18. O físcaí do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso,

5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato,

5.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas á renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual,

5.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário,

5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência,

5.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou á entidade promotora
da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para
prevenir riscos na execução do contrato,

5.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas á execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no
prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição
legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

6. PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
correspondente,

6.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os produtos entregues, com o
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respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.
6.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, Ú
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sUa-
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta
apresentada.

6.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da
notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133. de 2021. o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.
6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021. comunicando-se á

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia á liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido á metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o Inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133. de 2021.

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como;

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.
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ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que'o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus ao contratante. •
6.15. A nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrlgatoriamenf»..____^
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

6.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para;
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

6.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade
do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento

de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.
6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto aos cadastros de fornecedores do município.

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira

devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = lxNxVP, sendo:

l = (TX/1001. assim apurado: I = (6/1001 I = 0,00016438

365 365

Em que:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e

a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

f.
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6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na iegisiaçãõ'
aplicável.

6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei n® 14.133/2021), sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR
ITEM.

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista
7.2. Para fins de habilitação Jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os
requisitos exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

•  RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas Jurídicas (C.N.P.J);
•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Divida Ativa);

• Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da Fa
zenda Estadual ou equivalente em cada Estado);

• Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de Ar
recadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Estado);

• Certidão quanto á Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do
Município ou equivalente em cada Município);

• Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de Finanças
Municipais ou equivalentes em cada Município);

• Certificado de regularidade de situação - FGTS;

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de julho
de 2011.

Qualificação Econômico-Financeira

7.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos

exigidos:

•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

Qualificação Técnica
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7.4. Para fins de qualificação técnica, NÃO SE APLICA.

8. ESTIMATIVA DO PREÇO

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e totaT
em moeda nacional, Já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que incidam
direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

DESCRIÇÃO

Ovos de Páscoa de chocolate ao leite, não hidro-

genado, sem corantes, sem conservantes e sem

castanha, indicados para pessoa com indicados

para pessoas com intolerância/alergia à casta

nhas, conservantes e/ou corantes. Contendo:

açúcar, gordura vegetal não hidrogenada, cacau,
leite em pó e lecitina de soja. Peso: 150 gramas,

com 11 a 13 cm de altura {sem o copo de su

porte). Recheio: bombons com os mesmos ingre

dientes. Embalagem: papel aluminizado e copo

de suporte para ficar em pé revestidos com papel

plástico com estampa uníssex, contendo rotula

gem nutricíonal de acordo com a legislação vi

gente

VALOR.

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
QTD.

3.500

8.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXX),
conforme os preços unitários, constantes da Tabela do acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n." 14.133/2023 e suas alterações e Decreto n°

11.246, de 2022. Decreto Municipal n° 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n®

14.133, de 1® de abril de 2021, Lei Complementar n.° 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n® 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA. XX de XXXX de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves
Assessora Administrativa

Matricula n° 5191-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência
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Aprovo o Termo de Referência

Leticía Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria n" 11/2025

f^iAxe
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N9 2025.0317.001/2025 - SEMAS

Assunto: Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadija Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor estimado

da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 19, que dispõe

sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e

contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública.

'  A minuta do Termo de Referência - TR, anexo a este despacho, foi elaborado com base nas
especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Solicito a gentileza de realizar uma análise

criteriosa, considerando as Informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o valor estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabeiecidas pela legislação vigente.

Ressaito a importância de conduzir essa etapa com diiigência, visando assegurar a transparência,

eficiência e economicidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, solicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

o valor estimado da contratação e informações orçamentárias

Dom Pedro (MA), 19 de março de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves

Assessora Administrativa

Matrícula ns 5191-1
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SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

ORÇAMENTO ESTIMATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

OajSTO:

UNID. INTERESSADA:

REFERÊNCIA EXTERNA:

PARANETRO<S):

CONCLUSAO;

A UTTUZAÇAO D£ ovos DE CHOCOLATE PARA ATIVIDADES SOOOASSISTBVCIAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DOM PEORO/MA POR MEIO DO CRAS, PODE TER vMiOS OBJETIVOS E BENEFÍCIOS, INCLUINDO
APOIO BiOCIONAl. PROMOÇÃO DA ALEGRIA FORTALECIMENTO DE ViNCULOS, INCENTIVOA PARTICIPAÇÃO. PROMOÇAODA
SOUOARIEDAOE E FOMENTO DA GRATIDÃO.

SBVS

ANO OE 2024

CONTRATAÇÕES 9MILARB RBTAS PELA AOMH4STRACAO PCSLJCA

OtCMCNKI IMIIOTMei«>
UgONSLvtL UM4* mOIA 9LV* CkMM



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

I - DADOS DO ORÇAMENTO

OBJFTO:

UNID. IKTERESSAOA:

ORÇAMENTISTA:

REFERÊNCIA EXTERNA:

PARAMETRO(S):

CONCLUSÃO:

OVOS OE CHOCOLATE PARA ATIVIDADES SOCK3ASSISTENCIA1S OASEMAS DOM PEDAOmA

«079/00293

A LmUZAÇAO DE OVOS DE CHOCOLATE PARA ATIVIDADES SOOO/LSSlSTENClAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL OE DOM PEDRO/MA POR MElO DO CRAS. PODE TER VÁRIOS OBJETIVOS E BENEFÍCIOS. INCLUINDO APOIO EMOCIONAL
PROMOÇÃO DA ALEGRIA FORTALECIMENTO DE ViNCULOS. INCENTIVO A PARTICIPACAO, PROMOÇAO DA SOUDARIEDADE E
FOMENTO DA GRATIDÃO.

SEMAS

RANNA KADI|A SILVA CUNHA

ANO DE 2024

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA

2 - PREÇOS ESTIMADOS

LOTfl descrição
ITBt

01/000 LOTEOI • I

01/001 OVOS DE PÁSCOA DE CHOCOLATE AO LEITE, NÃO HIDROCENADO.
SEM CORANTES. SEM CONSERVANTES E SEM CASTANHA. INDIO^OS

PARA PESSOA COM INDICADOS PARA PESSOAS COM

INTOLERÂNOA/ALERG/A À CASTANHAS. CONSERVANTES EJOU
CORANTES. CONTENDO: AÇÚCAR. GORDURA VEGETAL NÃO
HIDROCENADA, CACAU. LSI-TE EM PÓ E LECITINA DE SOJA PESO-, ISO
GRAMAS. COM 11 A 13 CM DE ALTURA (SEM O COPO DE SUPORTEJ.
RECHEIO: B0M60NS COM OS MESMOS INCREDIEN-TES. EMBAlAffiAt:

PAPEL ALUMINIZADO £ COPO DE SUPORTE PARA FICAR EM PÉ

REVESTIDOS COM PAPEL PLÁSVCO COM ESTAMPA UNISSEX.
CONTENDO ROTULAGE/91 NUTRJCIONAL DE ACORDO COM A

L£aSLAÇÃO VIGENTE

UNO. DE

FOWWBC.

nVEÇO
iMrr.(R$)

3.500.00

VALOR GLOBAL

OtCAWTO mooTvoaw
KC90NUVB; MMM MCIjA «.VA CUrM*



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

3 • SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

ITEM M COTAÇAO

LOTE/ITEM:

01/001
DESCRIÇÃO 00 ITEM:
OVOS 06 PASCOA de CHOCOLATE AO LEITE. NÃO HIDROGENADO, SEM CORANTES, SEM CONSERVANTES E SEM CASTANHA,
INDICADOS PARA PESSOA COM INDICADOS PARA PESSOAS COM INTOLERANCIA/AIERGIA A CASTANHAS, CONSERV...

JUfZO CRfTKO

Nt DE AMOSTRAS

COLETADAS
MEDIANA

R$ 12.90

UMUE INFERIOR

R$9.D3
I7DSDA MEDtANAI

UMm SUPERIOR

RJ 16,77
130% ACIMA DA MEDUNA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

AMOSTRAS

ÓRGAO/ UF /
FORNECEDOR

msAo/
ARP/
PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

PREFEITURA

MUNICIPAL PEDRO

TEIXEIRA -

PREFEITURA

MUNIOPALDE

PEDRO TTIXEIRA-C

/ 55,977,855
MANUEU REIS

SRAZ-

55,977.855/0001-69

MUNIOPIO DE CHALÉ / 00-

PREFEITURA MUNICIPAL DE

CHALÉ - PNCP/MG / EVERALDO
BERNARUNODE ALMEIDA

JÚNIOR ■ 26.668.227/0001-01

PREFEITURA

MUNICIPAL DE ALTO

RIO DOCE -

PREFEITURA

MUNICIPAL DE ALTO

RIODOCE-/)OAO
MAACUS

DAMASCENO

ARAÚJO LTDA-
47.314.563/0001-18

008/2024 000/0000 | 1B3/92S4BOO/019O1D0/D0212024 | 002/2024 000/0000

COMTRATAÇÀO
PÚBLICA SHILM

CONTRATAÇÃO PUBLICA SIMILAR CONTRATAÇÃO
PÚBUÇA SIMILAR

niUAçAo

R$12,0000 RS 12.9000

MtTODO ESTATiSTKO APUCADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para escolha do método estatístico a ser utilizado para deEníção do preço de mercado, o usuário seguiu a direlnz do Manual de OnerstaçOes sobre Pesguisas de
Preços, publicado pelo do Superior Trítunal de Justiça. Nesse caso. se o coeficiente de variaçáo das amostras saneadas for menor ou igual a 25%. se estima o preço
de referência a partir da média aritmética IsimplesI; se o coeficiente de vadaçáo for maior gue 2S% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

"•"ÁSST" ̂ «svkhpadrAq ; ; -«nor preço HtOUNA
MiTODO
ADOTADO

MEDIA AR/TMEDCA

OADOSOA AMOSTRA OX

situaçAo: validada T

ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBUCAS

EffTIOAOE: PREFEITURA MUNICIPAL PEDRO TEIXEIRA - PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO TEIXEIRA - C...

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÜBUCA SIMILM

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 340720

PREGAO/ATA: 008/2024 000/0000

LOTE/iTEM; 109/109

DATA: 07/10/2024

ORÇAMENTO MOOTSAWZSJ
RESPONSÁVEL: RANNA KAnA SILVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETUfi DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP, 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

DESCRIÇÃO: OVOS DE PASCOA TAMANHO NUMERO 15, COM 15CM DE ALTURA. DE CHOCOUTE PRETO AO LEITE DE 200 GRAMAS, OBTIDO A PARTIR OA
MISTURA DE DERIVADOS DE CACAU, MASSA DE CACAU, CACAU EM PÓ E/OU MANTEIGA DE CACAU COM OUTROS INGREDIENTES, CONTENDO NO MiNIMO 2Sí«
DE SÓUDOS TOTAIS DE CACAU (RESOLUÇAO-RDC NÚMeR0227 DE 28/06/2003). DEVERÃO ESTAR EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM PAPEL ALUMiNIO E
REEMBALADOS EM PAPEL FANTASIA OU PAPEL ALUMINIZADO FANTASIA,- A EMBALAGEM DEVERA CONTER INFORMAÇÕES SOBRE O PESO, DATA OE VALIDADE
E C0MP09ÇÃ0 DO WKfflUTO.-NÃO SERÃACEfTO PRODUTO COM USO DE GORDURA HIDROGENADA. • OVOS DE PASCOA TAMANHO NÚMERO 15, COM 15CM
OE ALTURA, OE CHOCOLATE PRETO AO LEFTE DE 200 GRAMAS, OBTIDO A PARTIR DA MISTURA DE DERIVADOS DE CACAU, MASSA OE CACAU, CACAU EM PO
E/OU MANTEIGA DE CACAU COM OUTROS INGREDIENTES, CONTENDO NO MInIMO 25% DE SÓLIDOS TOTAIS DE CACAU (RESOLUÇÃORDC NUMER0227 DE
28/08/2003). DEVERÃO ESTAR EMBALADOS INOMDUALMENTE EM PAPEL ALUMÍNIO E REEMBALADOS EM PAPEL FANTASIA OU PAPEL ALUMINIZADO FANTASIA,-
A EMBALAGEM DEVERÃ CONTER INFORMAÇÕES SOBRE O PESO, DATA DE VALIDADE E COMPOSIÇÃO ÜO PRODUTO - NÃO SERA ACEITO PRODUTO COM USO DE
GORDURA HIDROGENADA.

quanumoe; 500,00 VALOR UNfTÃRIO: RS 12,00 VALOR TOTAL: RS S.100,00

FORNECEDOR: 55,977.855 MANUELA REIS SRA2 - 55,977,855/0001-69

LINK: compras-(iubllcas/340720.pdf

DADOS DA AMOSTRA 02

SmjAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNIOPID DE CHALÉ / 00 - PREFEITURA MUNICIPAL OE CHALÉ - PNCP/MC

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA
SIMIWR

CÓDIGO OE IDENTIFICAÇÃO: 18392S48000190-1-000021/202A

PREGAO/ATA; 183/9254800/0190100/00212024 I DATA: 12/06/2024

LOTE/TTEM: 86/88

DESCRIÇÃO: OVO DE PÃSCOA, PREPARADO COM CHOCOLATE AO LEITE, OBTIDO A PARTIR DA MISTURA OE DERIVADOS DE CACAU, MASSA DE CACAU, CACAU
EM PO E OU MANTEIGA OE CACAU COM OUTROS INGREDIENTES. CONTENDO NO MInIMO 25% DE SÓÜDOS TOTAIS DE CACAU {RESOLUÇÃO - RDC N,e 227 DE
28/08/2003), PRODUTO PHEPMUOO CW PASTA DE CACAU, AÇÚCAR E LEITE EM PÓ, EVAPORADO OU CONDENSADO, EMBALAGENS DE 45 GRAMAS, ENVOLTO
EM FOLHA DE ALUMÍNIO EMBALADO EM FILME POUPROPILENO LAMINM30 COM IMPRESSÃO EXTERNA AMARRADO COM FITA DE CETIM, APUCADO RÓTULO
ADESIVO EM PAPEL COUCHÉ IMPRESSO, COM PRAZO DE VAUDAOE MÍNIMO DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA

QUANTIDADE: 1.000,00 VALOR UNITÁRIO: RS 12.90 VALOR TOTAL: RS 12.900,00

FORNECEDOR: EVERALDO BERNAROINO DE ALMEIDA JÚNIOR • 26,66B.227/0001-01

UNK: hnps://pncp,gov,br/ap0/edltalsAB392S4B000190/2024/000021

OADOS DA AMOSnu 03

situaçAo; validada

ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

ENTIDADE: PREFEITURA MUNIOPAL DE ALTO RIO DOCE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE -...

CÓDIGO DE IOEKTIFICAÇAO: 311591

PREGAO/ATA: 002/2024 000/0000 I DATA: 16/06/2024

LOTE/mM: 83/83

DESCRIÇÃO: OVO DE PASCOA 100 GRAMAS • CHOCOLATE AO LEITE, NO FOIWATO DE OVO DE PÁSCOA, ISENTO DE GORDURA HIDROGENADA E
FRACIGNADA, PESANDO NO MÍNIMO 100 GRAMAS,

QUANTIDADE: 600,00 VALOR UNITARIO: RS 15,00 VALOR TOTAL; RS 8.970,00

FORNECEDOR: JOÃO MARCUS DAMASCENO ARAÚJO LTDA ■ 47,314,563/0001-18

UNK: compras-publIcas/BllSSl.pdf

ORÇAMENTO 04QO7VOO293
RESPONSÁVEL, PANNAICAa|A SILVA CWH^



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OE FRErTAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

4 - CURVA ABC

DESCRIÇÃO

LOTE 01-l"

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

100^00%
PARTiaPAÇAO ACUMULADA FAIXA

100,00% Ã

LOT101>1

DESCRIÇÃO

01/001 - ovos DE PÁSCOA DE CHOCOLATÊ ÁÓ LEITE,
NÃO HIDROGENADO, SEM CORANTES, SEM
CONSERVANTES E SEM CASTANHA, INDICADOS PARA
PESSOA COM INDICADOS PARA PESSOAS COM

INTOLERÁNOA/AIERGIA A CASTANHAS. CONSERVANTES
E/OU CORANTES- CONTENDO: AÇÚCAR, GORDURA
VEGETAL NÃO HIOROGENADA. CACAU, LEI-TE EM PÓ E
LECITINA DE SOJA, PESO: 150 GRAMAS, COM 11 A 13 CM
DE ALTURA (SEM O COPO DE SUPORTE), RECHEIO:
BOMBONS COM OS MESMOS INGREDIEN-TES.
EMBALAGEM: PAPEL ALUMIN12AD0 E COPO DÊ SUPORTE

PARA FICAR EM PÉ REVESTIDOS COM PAPEL PLÁSTICO
COM ESTAMPA UNISSEX, CONTENDO ROTULAGEM

NUTRICIONAL OE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

"iõõõõsT
PARTICIPAÇÃO ACUMUUUM FAIXA

~  100,0Õ%~"Ã

OHCMAtHTÜ #40079/00293
R£SPONSAVEU KADIJA SILVA CÜNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SEIOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

I 5 ' JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA j

5. M?TOOOLOGU DA ORCAMfNTAÇAO
5.1. BASE LICAt. E JURISPAUDEHCIAL A metodologia oa'a elaboratáo do orçamento estimativo utilizada pelo Sistema Cesta de Preços ISCP) é estruturada como
aderência i Lei n' 14.133/2021, ao Manual de Oneniaçáo de Pesquisa de Preços publicada pela Secretaria de Auditoria Interna do ST] (Edição 2021) ea Lei n» 8.666/93.
5.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA. 5.2,1. Da competência para elaboração do orçamento estimatiuo: os normativos internos do ente pijblIcD devem definir o
responsável pela elaboração do orçamento (doravante designado 'orçamenusla ). com as respectivas competência. 5.2.2. Oo respeito ao principio da segregação das
hinçêes. O orçamentisra não pode exercer, no âmbito do orgáo pesquisante, a lunção de ordenador de despesas, procurador, controlador, agente de contratação,
membro de comissão de licitação, oregoeiro, membro de apoio ao pregoeiro. Fundamento: Lei n* 14.133/21. art, S', caput. e Acordãos n* 2B29/2015-P/TCU e n* 686/2011-
P/TCJ. 5.2.3. Dos parêrnatros de pesquisa utilizados pelo SCP: de acordo com o art. 23. 11°, o SCP utiliza os seguintes parâmetros de pesaursa: 5.2.3.1.
contratações similares felles pela Administração Pública (inciso II), retirada de fontes oficiais IComprasnel, Banco de Preços da Saiide e outros reposllónos
públicos) com indicação especifica para validação da Informação, bem como a Inclusão de contrato ou ata de registro de preços p^o usuário: 5.2.3.2. pesquisa direta
com fomecodoras Imciso Jll). mediante cotação realizãdã pelo usuário, com validação da área de atuação, dados do fornecedor e elementos formais; 5.2.3.3, sitfos
elatrõnkos aspeclallzadoa eu de domínio emple (tVI, incluídos pelo usuano, com indicação do endereço etetrònco e data da captura oa mlormação. 5.2.*. O SCP
Sugere ao orçamentista. em suas pesquisas, priorize a utilização de contratações simlleres Feitas pela Administração Pública como parâmetro Oe pesquisa
preferencial: 5,2.5, A eventual indicação de marca ou fabricante de referência para o item pesquisado, salvo parecer técnico em contrário, serve apenas corno forma ou
parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, senoo admitida a cotação de ob)etds equivalentes, similares ou de melfior qualidade (conforme Acbrdão n»
806/2019 do Plenãno do Tribunal de Contas da União) 5,2.6. Na elaboração do orçamento estimativa, deve-se utilizar amostras atuais, assim entendidas: 5.2,6.1. para
corrtratacõos slmllam feitas pela Administração Pública, os contratos ou atas de registro de preços devem estar execução ou conciuidss no período de 1 |um) ano
anterior ã data da realização da coleta das amostras (Lei n' 14.133/21. art 23, ã is, ji], rqmandq.se por marco temporal a data de publicação da ata ou do contrato e, na
falta desse, a data de nomologaçào; 5.2.6.2. para pesquisa direta com fornecedores, as cotações devem ter. no máximo. 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital (Lei n* 14.133/21, ait. 23. $ 1^. IV). 5.2.7. A amplitude de pesquise é assegurada pela utilização âe trés amostras válidas. Caso não seja possível
esse número mínimo de amostras, é preciso apresentar lusliticativa idônea (Acórdão TCU 2631/2011-Plenáriol. 5.2.5.1. na média saneada por percentual da média, o
sistema ordena as amostras em ordem crescente (população amostrai imcial). 5.2.8.1.1. segundo, exclui as amostras inexequiveis. assim consideradas aquelas cujo valor
seia 70% (setenta) irrfenor i rnediana pc^ulação amostrai inicial, exclusive seu valor: 5.2.5.1.2. terceiro, exclui as amostras com soorepreço. assim consideradas aquelas
cujo valor seja 30% (trinta por cento) superior ã mediana da população amostrai inicial, exclusive seu valor: 5.2.5.1.3. O SCP usa o método adotado pelo Manual de
Orientação de Pesquisa de Preços do ST] adaptado, usando como referência a mediana ao invés da média, por entender ser uma metodologia mais conservadora, posto
que sujeita a menores variações de valores extremos. 5.2.8.2. na média saneada pele desvlo-padrão, o sistema' 5,2.8.2,1, cria um ilmltc superior, que é representado
pelo desvlo-padrão Somado ã média: 5.2.8.2.2. cria um limite inferior, que é representado pelo desvio-padráo menos a média; 5.2.6.2.3. exclui do cálculo todas as
amostras acima e abaixo dos limites estabelecidos. 5,2.9. Apôs o juizo critico, o SCP calcula o prago dc referência por meio da escoma da medida de tendência central
(média ou mediana) mais ajustada ao perfil das amostras saneadas, utilizando o coeficiente de variação como cnrêno de escoina a partir dos padrões iridicados no Manual
de Orientações sobre Pesquisas de Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de justiça, a saber. S.2.9.1. se o coeficiente de vanaçáo for menor ou Igual a 2S% (vinte e
cinco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da média aritmãtka (simples). 5.2.9.2. se o coeficiente de variação for maior que 25% (vinte e cinco por
cento), deve se estimar o preço de referência a partir da mediana. 5.2.9.3. O SCP permite que ao orçanientista atribuir o tipo de medida de tendência centrai a ser

utilizada para o cálculo do preço referencial de forma manual e imear para todos os Itens. 5.3. DAS RESPONSABILIDADES 00 SCP. 5.3.1. O SCP responsabiliza-se;
5.3.1.1. Pela arquitetura de sua mettidologta de orçamentação: 5.3.1.2. Pela veracidade das amostras capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parámettb
'outras contratações púUlcas', )á que somente se ubiiza de dados capturados a partir de licitações cujos resultados foram publicadas em diáno oficia) e não são eduáveis
pelos usuários. 5.3.2. O SCP não se responsabiliza 5.3.2.1, Pela fiigidez dos procedimentos liçitatbros que deram orgem aos preços registrados e publicados, sendo de
reponsabilldade das respectivos órgãos públicos que divulgaram a informação, 5.3.2.2. Pela veracidade dos dados dos contratos e atas de registro de preços inseridas
pelo orçamentlsta. por pesquisa direta com fornecedores e por pesquisa oriundas de sitios eletrônicas especializados ou de dominlo amplo, vendo a veracidade de tais
dados de responsabúldade do orçamentlsta. 5.*. DAS RESPONSABILIDADES DO USUÁRIO. 5.4.1. O orçamentista ê responsável por: 5.4,1.1. manter seu logm/senfia
em sigilo, não devendo transferir nem compartilhar seu acesso individual, sob pena de responsabilidade pessoal: 5.4,1.2. reproduzir correta e adequadamente os itens a
serem orçados de acordo com o termo de referência, projeto básico ou documento equivalente apresentado pela Unidade Interessada. 5.4.1.3. solicitar esclarecimento ã
Unidade Interessada sempre que observar qualquer impropríedade nos dados constantes da solicitação ou da descrição dos .tens a serem orçados: 5.4.1,4. selecionar

amostras que, dentro do eixo de variação constante do banco de dados, representem tanto quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando d porte
dos órgãos, logística, quantitativo total, unitãne, distância dos centros distribuidores etc: 5.4.1,5, em relação ã pesquisa direta com fornecedores, o orçamentlsta é
responsável por solicitar formalmente a cotação de preços, juntando o comprovante (conlrafé. e-mail ou AR) no sistema, selecionar os fornecedores a serem consultados,

mediante justlflcatva: fixar o prazo para resposta ao pedido de cotação proporcional á complexidade do objeto, validar os pontos de conmole previstos pelo KR: anexar
ao processo a resposta do fornecedor lofldos. e-mails de solicitação, cotação de preços etc.) ou certificar a não resposta: 5.4,1.6 O usuário deve verificar a data de
validade da ata ou da vigência do contrato: 9.4.1.7, rutirlcar toda a documentação que subsidiou a pesquisa e assinar o orçamento ao final.

A Metodologia utilizada na elaboração do presente orçamento estimacivo tem aderência ã Lei n < 14.133, de 1° de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos), art 23, especialmente no que tange ãs fontes de pesquisa admitidas (ã 1°).

RANNA HADUA SILVA CUNHA

CRF^atrícula 4038-3
Portaria n» DOOOOO/OOOO

ITuflUSmiv úicpreços

Este orçamanto foi gerado com o auxilio do Sistema Cesta ile Preços.

ORCáliff «TO *40079/00293
RESPONSÁVEL RANNA CAOIIA SILVA CUNHA



A DOH PEDRO

ESTADO DO UARANHAO

PrefeniiniMiaiKlpatd«0»ni Pedrs

CNPI: 06.U7.2U/0001-30
Pnft TcMra de Frcttu. 72, Cemro, Dom Pedro - MA - CEP; 63.766400

PREFBTUM HUwaPAL DE DOM PEOftO - H*

PLAIELKADCCIISTOEMAMOE PESQUISA DE PREÇOS

OSJETO-JUuieloft} De Ovoe De CneeoUie Pn Serem UlEudDt Nu AWMedn SocWnsMtndal Ca SecreMe Mirt^ De AcPettncie Soaal. Por Melo Do Centro De Retertnoe De AaeaiAncle Social <Cm)

IA ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL: LETICIA SANTOS TElXaRA

DESCmCAO

Ovos de pOseoe oa cnocoiete ao leils. nOo NOtogenedo. sao
corarnea. sam conservarees e sen: castanha. sidtcaOce pare pasiee

com ffrdrcattis para pessoas com ertolararvoatalergie 6 castanhes.

ccsrservenles aAx: ccrortes Contervio açúcar gordura vagete! nèo
nrdrogenada. cacau, leile em p6 e lecnru de sora Pese 150 gramas,
com 11 a 13 cm da altura {sem o copo de suporia) Recheio bomoons

com 06 mesmoE ingredieraas Erittalagem papel atumiruerlo e copo

de Suporte pare ficar em pa revastidos com oapel plástico com
astámoa unissai contei-rdo rotulagem rtutrttonal oe acortio com a
rpySraçAf, vigeota

riTTr^rr.TT.T'

CESrADEnSÇOOl CESTA DEPREDO os CESTA OE PREÇO SS VIJLUWT.

esníADO

(P1SP»»PSV3

VIR. TOTAL
ESTIMADO (VLR
UMT. EST. ■ orn

METODOLOGIA

APUCAOA
QUANIBADE UNKMDE

VALOR TOTAL VALOR TOTAL VALOR TOTAL

RS 12.00 RS 42 000.00 RS 12.SC RS 45.150.00 RS 15.00 RS

I —j I

Dom Pedro - MA. 20 de março Oe 2025

VALOR TOTAL ESTIMADO: RS 4S.500.00 IQUARENTA E NHENIOS E CINQÜENTA REAI

«BA



Pftl f CnuRA DZ

DOM PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Assistência Social

ASSUNTO: Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados nas atividades

socioassistencial da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de

Referência da Assistência Social (ORAS) da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

BASE LEGAL: Lei n» 14.133/2021 de 01 de abril de 2021.

METODOLOGIA DE PESQUISA

I - DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como objetivo fazer um exame

acerca aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados nas atividades

socioassistencial da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de

Referência da Assistência Social (CRAS) da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Com objetivo de regularizar e melhorar o atendimento e evitar maiores transtornos para a

administração.

ri - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e órgãos, a preocupação com os melhores preços levou à

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economícidade, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado em cotação direta na pesquisa no Cesta de preços, referente à Compras

Governamentais. Logo, foram enviados e-mails de solicitação de cotação aos fornecedores e

não obtivemos respostas como mostra em anexo.

A pesquisa no Cesta/Banco de Preços deu-se no dia 20 de março de 2025,

Após analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração, datado 20

de março de 2025.

A partir das cotações recepcionadas foi realizado o cálculo com base na MÉDIA

entre os valores obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do valor
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da contratação em tela. no Valor TOTAL estimado de R$ 46.550,00 (Quarenta e seis mil e

quinhentos e cinqüenta reais).

IV-DA CONCLUSÃO

Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total de R$

46.550,00 (Quarenta e seis mil e quinhentos e cinqüenta reais).

Que será utilizado como critério de aceitabilidade de preços para o processo

licitatório e como base para a emissão da disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), aos 20 de março de 2025.

IÍ)J(\VVa [
Ranna Kadija Silva Cunha
Chefe do Setor de Compras
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TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA ELETRÔNICA-Art. 75, II, da Lei n® 14.133/2021

PROCESSO N" 2025.0317.001/2025 - SEMAS

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Páscoa
Feliz e nas atividades socioassistenclal da Secretaria Municipal de Assistência Social,
por meio do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado comum, visando atender
as atividades administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso X do art 6®
da Lei n® 14.133/2021.

1.2.1. Em virtude do fornecimento desta contratação serem considerados comuns,
onde envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa complexi
dade/vulto, e de acordo com o inciso I do Art. 13, Decreto Municipal n° 04 de 09 de
janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, em que se
faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos possível,
por meio deste Termo de Referência, descrever a solução e demais informações ne
cessárias para esta contratação.

UND. QTD.

1.3. Especificações e quantitativos estimados;

DESCRIÇÃO

Ovos de Páscoa de Chocolate ao leite, não hidrogenado, sem co
rantes, sem conservantes e sem castanha, indicados para pessoa

com Indicados para pessoas com intolerância/alergia à castanhas,

conservantes e/ou corantes. Contendo: açúcar, gordura vegetal não
^  hldrogenada, cacau, leite em pó e lecitina de soja. Peso: 150 gra- 3 qqq

mas, com 11 a 13 cm de altura (sem o copo de suporte). Recheio:

bombons com os mesmos ingredientes. Embalagem: papel alumini-

zado e copo de suporte para ficar em pé revestidos com papel plás

tico com estampa unissex, contendo rotulagem nutricional de acordo

com a legislação vigente

1.3.1. A aquisição dos 3.500 (três mil e quinhentos) ovos de chocolate para atender

a demanda dos projetos sociais promovidos pela Secretaria Municipal da Assistência e

Centro de Referência Social (CRAS), conforme demonstrado em levantamento realizado
pela Secretaria, deverá ser realizada em sua totalidade, em ENTREGA ÚNICA, já que a
contratação se refere a uma data comemorativa especifica, ou seja, a Páscoa, conforme

quantidades e especificações acima.

1.4. A vigência da contatação até 31 de dezembro de 2025, contados a partir da assinatura

do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei n® 14.133/2021, observando disponibilidade de

créditos orçamentários.
1.4.1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação

JUSTIFÍCATIVA DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A contratação da aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Proieío
Social Páscoa Feliz e nas atividades socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistên-
cia Social, por meio do Centro de Referência da Assistência Social (ORAS), em comemoração
à Páscoa, se faz necessária para promover momentos de integração e celebração entre os - ■
usuários do serviço. A realização de ações festivas e temáticas contribui para fortalecer os,
vínculos comunitários, incentivar a participação dos beneficiários e proporcionar um ambiente
acolhedor e de afeto, favorecendo o bem-estar emocional e social das famílias atendidas.

2.2. Além disso, a disponibilização dos ovos de chocolate como parte das atividades soci
oassistenciais demonstra o cuidado e a atenção dedicados pela Secretaria Municipal de As
sistência Social aos seus usuários e às comunidades assistidas. A escolha desse item espe
cífico para a comemoração da Páscoa também está alinhada com a tradição cultural do pe
ríodo e permite que as famílias beneficiadas desfrutem de uma experiência lúdica e praze
rosa, promovendo momentos de alegria e descontração.

2.3. Ao investir na aquisição dos ovos de chocolate, a Secretaria Municipal de Assistência

Social reafirma seu compromisso com a promoção do bem-estar e da qualidade de vida dos

cidadãos mais vulneráveis, buscando garantir não apenas a assistência material, mas tam
bém a valorização da convivência comunitária e o respeito ás tradições culturais locais. Por

tanto, a inclusão deste item no rol de atividades socioassistenciais evidencia a preocupação

da gestão pública em oferecer um atendimento integral e humanizado às famílias em situação

de vulnerabilidade.

2.4. Por fim, a aquisição dos ovos de chocolate para a realização das atividades socioas

sistenciais na Páscoa contribui para fortalecer a articulação entre os diferentes órgãos que
compõem a rede de proteção social do município, demonstrando cooperação e sinergia na
promoção do desenvolvimento social e na construção de relações solidárias e colaborativas.
Dessa forma, a parceria entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e o Centro de
Referência da Assistência Social (ORAS) se fortalece, ampliando o impacto positivo das

ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida da população atendida.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Sustentabilídade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os
requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no
site da Advocacia Geral da União - AGU (httDs://wvw.QOv.br/aqu/pt-br).

3.2. Indicação de marcas e modelos: será necessário a indicação de marcas.
3.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.
3.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de Solidariedade.

3.5. Subcontratação: Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.
3.6. Garantia da contratação; Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos
96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Prazo do Fornecimento: A entrega deverá ser realizada em sua totalidade na data es
tipulada pela Contratante, em entrega única, já que a contratação se refere a uma data co
memorativa específica, ou seja, a Páscoa. O transporte, assim como a descarga dos produ
tos, é de responsabilidade da CONTRATADA.
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4.2. Local de entrega: Praça Teixeira de Freitas, r\° 72. Centro, Dom Pedro - MA, CEP:
65.765-000, ou outro local indicado previamente peio fiscal do contrato junto à Ordem de
Fornecimento. ,
4.3. Em caso de haver danos nas embalagens e/ou produtos entregues, a Contratada se
disponibilizará em efetuar a substituição no próximo dia útil ao da entrega, sendo que neste-,
caso as despesas correrão por conta da Empresa Contratada;
4.4. Se a CONTRATADA não cumprir o prazo de entrega, sem justificativa formai aceita pela
CONTRATANTE, não terá mais o direito de fornecer os materiais, e estará sujeita ás penali
dades previstas no Editai, sendo convocados os iicitantes remanescentes em ordem de clas

sificação;
4.5. Os produtos devem ser entregues obedecendo rigorosamente às condições do Editai, de
seus anexos e a legislação vigente inerente ao objeto. Devem ser fornecidas as marcas cons
tantes na proposta vencedora;

4.6. Os materiais devem ser transportados em condições adequadas, sendo que a CONTRA
TADA se responsabilizará pela quantidade das embalagens e danos resultantes do transporte
inadequado.

4.7. Obrigações da CONTRATADA;

4.7.1. Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das obri
gações constantes neste Termo de Referência;

4.7.2. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, fornecimentos que não atendam as especi
ficações contidas no Termo de Referência;
4.7.3. Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações assumi
das. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo iicita-
tório;

4.7.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Assistência Social;
4-7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filiai da empresa que apresentou a docu
mentação na fase de habilitação;
4.7.6. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus ane
xos e propostas, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local, marcas, modelo,

procedência e prazo de garantia ou validade

4.8. Obrigações da CONTRATANTE:

4.8.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços efetivamente

realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

4.8.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis á recepção dos materiais solicitados;

4.8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;
4.8.4. Comunicar, por escrito, á contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades ve

rificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido:

4.8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de ser

vidor especialmente designado para este fim,

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n'' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
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conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por^^
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

5.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção cle__,
providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivalente.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade com
o art.16® Decreto Municipal n" 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n® 14.133,

de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito

do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA), coordenará a atualização do processo

de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento

da finalidade da administração.

5.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso. à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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5.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is/do,
contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art.
18® Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n® 14.133, de.
1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbitcr^do
Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).
5.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.
5.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas á execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
5.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
5.18. O fiscal do contrato Informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

5.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

5.21.0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.
5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
5.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou á entidade promotora
da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para
prevenir riscos na execução do contrato.

5.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas á execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no
prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição

legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo especifico.

6. PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente.

6.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os produtos entregues, com o

respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.
6.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peio(a) responsável
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pelo acompanhamento e Rscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua'"' ^
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta .3-^
apresentada.

6.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do-iÍ^^'
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da^^""
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação mediante termo detalhado,
6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n° 14.133. de 2021. o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.
6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence á parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia á liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por Igual período.
6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133. de 2021.

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

6.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

h-
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acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítior^"'-^,
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021/ -
6.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para: ' IfrrA

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas:
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade^—^'
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, beriT-—
como ocorrências impeditivas indiretas.

6.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade
do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratuai nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampia defesa.

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto aos cadastros de fornecedores do município.

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira

devida peio CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

I = (TX/100). assim apurado: I = (

365 365

= 0,00016438

Em que:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentuai da taxa de juros de mora anual = 6®/o;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e

a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisiação
aplicávei.
6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
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retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos Impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará"
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficiai, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

7. SELEÇÃO DO FORNECEDOR ^
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei n° 14.133/2021), sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR
ITEM.

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista
7.2. Para fins de habilitação jurídica ou pessoa física para participar de uma licitação conforme
a Lei 14.133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos exigidos;
•  Contrato Social ou Declaração de Firma individual se houver;

•  RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J);

•  Documento de identidade e CPF (Pessoa Física).

• Comprovante de residència.

•  Inscrição como autônomo ou microempreendedor individual (MEi), quando aplicável,

especialmente para atividades comerciais ou serviços específicos.

•  Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e que se compromete a manter

as condições de participação durante toda a licitação.

•  Comprovante de enquadramento como MEi, se for o caso, o que pode simplificar al
guns requisitos fiscais e previdenciários.

Qualificação Econômlco-Financeira

7.3. Para fins de qualificação econômíco-financeira, deverá ser observado os requisitos

exigidos:

•  Certidão Negativa de Débitos com a Receita Federai e a Divida Ativa da União (Cer
tidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União).

• Certificado de Regularidade do FGTS.
•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

■  Certidões Negativas estaduais e municipais, conforme o local de residência e a natu
reza do serviço.

• Certidão de regularidade fiscal da pessoa física, caso não haja comprovação de vín
culo com pessoa jurídica.

Qualificação Técnica

7.4. Comprovação de experiência na atividade contratada, como atestados de capacidade
técnica, contratos anteriores ou outros documentos que demonstrem aptidão para o objeto
da licitação.
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8. ESTIMATIVA DO PREÇO
8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e total,
em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que incidam
direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

DESCRIÇÃO

Ovos de Páscoa de chocolate ao leite, não hidro-

genado, sem corantes, sem conservantes e sem

castanha, indicados para pessoa com indicados

para pessoas com intolerância/alergia à casta

nhas, conservantes e/ou corantes. Contendo:

açúcar, gordura vegetal não hidrogenada, cacau,

leite em pó e lecitina de soja. Peso: 150 gramas,

com 11 a 13 cm de altura (sem o copo de su
porte). Recheio; bombons com os mesmos ingre
dientes. Embalagem; papel aluminizado e copo

de suporte para ficar em pé revestidos com papel

plástico com estampa unissex, contendo rotula
gem nuthcional de acordo com a legislação vi

gente

QTD.
VALOR. VALOR

UNITÁRIO TOTAL

3.500 R$ 13,30
R$

46.550,00

8.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 46.550,00 (quarenta e

seis mil e quinhentos e cinqüenta e cinco reais), conforme os preços unitários, constantes

da Tabela do acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n." 14.133/2023 e suas alterações e Decreto n®

11.246, de 2022. Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n®

14.133, de 1® de abril de 2021, Lei Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n® 147/2014 e suas alterações

Dom Pedro - MA, 21 de março de 2025.

VàL/ULi VaA.à> GcmcÀ
ylanne Farias Gonçalves
Assessora Administrativa

Matrícula n° 5191-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência
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Aprovo o Termo de Referência

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n" 11/2025

h'
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DESPACHO INTERNO

Da: Assessora Adminístrativo/Setor de Compras —

Para; Secretaria Municipal de Assistência Social

Assunto: Termo de Referência e Pesquisa de Mercado para Aquisição de ovos de chocolate para

serem utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas atividades socioassistencial da Secretaria

Municipai de Assistência Social, por meio do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS).

Senhora Secretária,

Conforme solicitado por Vossa Senhoria, informamos que realizamos pesquisa de preços e

elaboramos o Termo de Referência para a Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no
I

Projeto Sociai Páscoa Feliz e nas atividades socioassistencial da Secretaria Municipal de

Assistência Sociai, por meio do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), conforme

documentos acostados aos autos.

A Pesquisa foi realizada com base em contratações similares feitas pela Administração

Pública, conforme Inciso II e IV, § 1." do art, 23 da Lei n,° 14.133, de 1° de abril de 2021, por meio do

Cesta de Preços, ferramenta digital disponível em; httDs://www.cestadeDrecos.com/.

Considerando que o valor estimado da contratação encontrado foi de R$ 46.550,00 (quarenta

e seis mil e quinhentos e cinqüenta e cinco reais), recomendamos, conforme Termo de Referência em

anexo, que a contratação seja feita por Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso 11 da Lei

Federal n® 14.133/2021, cujo valor foi alterado para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte

e cinco reais e cinqüenta e nove centavos) pelo Decreto n® 12.343, de 31 de dezembro de 2024.

Por se tratar de hipótese de Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso II da Lei

Federal n® 14.133/2021, e por se tratar de um serviço simples, sem grandes complexidades, decidimos

pela não elaboração do Estudo Técnico Preliminar, na forma prevista no inciso I do artigo 13 do Decreto

Municipal n® 04, de 09 de janeiro de 2024.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 21 de março de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves
Assessora Administrativa

Matricula n® 5191-1
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

Raylanne Farias Gonçalves

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Assistência Social]

àU

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo n^ 2025.0317.001/2025 -

SEMAS.

Objeto: Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Pascoa Feliz e nas

atividades socioassistencíal da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de

Referência da Assistência Social (CRAS),

\  Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo ns 2025.0317.001/2025 - SEMAS, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

reais).

VALOR TOTAL ESTIMADO; R$ 46.550,00 (quarenta e seis mil e quinhentos e cinqüenta e cinco

Dom Pedro - MA, 24 de março de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves

Assessora Administrativa

Matrícula n? 5191-1
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Senhora,

Raylanne Farias Gonçalves

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Assistência Social]

Encaminho dotação orçamentária Aquisição de ovos de chocolate para serem

utilizados no Projeto Social Pascoa Feliz e nas atividades socioassistencial da Secretaria

Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de Referência da Assistência

Social (ORAS).

ANEXO FMAS

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

ORGAO 02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE 08 244 0486 2039 000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
DOTAÇAO 3.3,90.30 - material de consumo

ÓRGÃO
UNIDADE

DOTAÇÃO

ANEXO FMAS

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
"Ol PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08 244 0486 2037 000 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DA PROTEÇÃO

SOCIAL BÁSICA
3.3.90.30 - material de consumo

Dom Pedro -MA,, larco de 2025

JE^OTIRASOUSA
Contador

CRC f^A-7426

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro. CEP: 65765-000, Dom Pedro/MA.
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DESPACHO ADMINISTRATIVO .4

Assunto: Elaboração do Aviso de Dispensa Eletrônica

Processo Administrativo n° 2025.0317.001/2025 - SEMAS

Conforme explicitado no Termo de Referência, destaco a particularidade de que a estimativa do

valor para a contratação foi realizada através de pesquisa de preços, conforme o previsto no Decreto

Municipal n° 02, de 09 de janeiro de 2024. Ressalto a importância de considerar esse aspecto ao redigir o

aviso, garantindo a conformidade com as normativas aplicáveis e a transparência no processo.

Além disso, solicito que o aviso contenha todas as informações necessárias para possibilitar

uma participação ampla e qualificada dos interessados, precedidas de divulgação de aviso em sítio

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis promovendo a competitividade e a eficiência na

contratação.

Agradeço antecipadamente pela sua atenção e dedicação.

Atenciosamente,

Dom Pedro (MA). 26 de março de 2025.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria nM 1/2025
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2025.0317.001/2025 -l
SEMAS

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA PROMOVENTE DA DISPENSA DE LiCrrÁÇÃO:
Prefeitura Municipal de Dom Pedro - Estado do Maranhão.

ORGÃO ADMINISTRATIVO INTERESSADO: "

Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS.

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, representado pelos seus Ordenadores de Despesas, em
exercício, conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado, mediante ao Agente de
Contratação designado pela Portaria Municipal n- 16/2025, com base nos dispositivos das leis, torna público para
conhecimento dos interessados que será realizado DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento na
hipótese do art 75, inciso 11, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa

fci:GES/ME n° 67/2021 e demais legislação aplicável.
OBJETO: Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas
atividades socioassistencial da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de
Referência da Assistência Social (CRASJ.

REGISTRO DE PREÇOS? ^ INSTRUMENTO CONTRATUAL?
NÃO CONTRATO

LIC. EXCLUSIVA ME/EPP? RESERVA COTA ME /EPP?

SIM NÃO

TIPO DE LICITAÇÃO? MODO DE DISPUTA?
MENOR PREÇO ITEM SEM DISPUTA

SESSÃO PÚBUCA ;•
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO:
Conforme o item 4 do Termo de Referência.

LOCAL ONDE ACONTECERÁ A DISPENSA ELETRÔNICA:
Portal de compras de Dom Pedro í"https://www.comprasdompedro.com.br/).
IMITE DO CADRASTRAMENTO DA PROPOSTA:

té dia XX/XX/2025, às XX:XX horas fhorário de Brasília - DF")

INICIO DA ETAPA DE LANCE:

XX de XXX de 2025 às XX:XX horas fhorário de Brasília - DF1
DO ENCERRAMENTO DA DISPUTA:

SEM DISPUTA
REFERÊNCIA DE TEMPO:

Será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação

relativa ao certame.

INFORMAÇÕES; '
Agente de Contratação: Gardênia dias da Silva e-mail: licitacaodompedro@gmail.com
OBS: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBS: As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas no endereço eletrônico:
ww\v.comprasdompedro.com.br e no portal do Município: http://dompedro.ma.gov.br e vincularão os
participantes e a administração.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N^ XXX/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2025.0317.001/2025 • SEMAS

O município de dom PEDRO (MA), através do Agente de Contratação,

designado por portaria específica, vem, por meio deste, com fulcro no Art. 51 do Decreto

Federal n® 10.024/2019 e nos termos do art. 75,11 da Lei n® 14.133/2021, tornar público o

interesse deste Poder Público Municipal em adquirir, por meio de Dispensa de Licitação, ao

fornecimento, nos termos e condições abaixo.

1.1. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzida por um operador,

devidamente designado por portaria especifica, por meio da Internet, mediante condições

de segurança - criptografia e autenticação, em todas as suas fases a ser realizada no dia XXX

de XXXX de 2025, na plataforma do site (https://vwm.comprasdompedro.com.br/).

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para Aquisição

de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas

atividades socioassistencial da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio

do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), através da Secretaria Municipal

de Assistência Social.

3.1. Poderão participar da presente Dispensa os interessados que estejam devidamente

cadastrados no Portal de Compras de Dom Pedro/MA

fhttps://vvvm.cQmprasdQmpedrQ.cQm.br/l e que cumpram as devidas formalidades dos

documentos de habilitação exigidos neste edital, sendo que o não atendimento de

quaisquer das condições implicará na inabilitação ou desclassificação da proposta.

4.1. O valor constante da proposta deve compreender todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal

e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou

indiretamente sobre a execução dos fornecimentos/serviços, abrangendo, assim, todos os

custos necessários à sua execução, em face desta Dispensa.

4.2. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da

mesma.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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4.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.
4.4. A proposta de preço deverá ser encaminhada nos termos do ANEXO I (Termo de
Referência) deste instrumento, devendo constar os preços unitários e totais dos itens.

4.5. Até a abertura da sessão de julgamento, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta anteriormente apresentada.

4.6. O prazo para a execução do objeto é imediatamente ao recebimento da respectiva

ordem de serviço.

5.1. Será considerado primeiro classificado na Dispensa Eletrônica, aquele que apresentar,

o Menor Preço por item.

5.2. Será considerado habilitado e adjudicado, o primeiro classificado que atender as

exigências de habilitação e as especificações do Termo de Referência, apresentando em

arquivo único, no formato PDF, a proposta de preços e os documentos de habilitação

exigidos neste edital.

6.1. A empresa declarada classificada em primeiro lugar, deverá apresentar, em arquivo

único, no formato "PDF", os seguintes documentos de habilitação e proposta:

Para fins de habilitação jurídica ou pessoa física para participar de uma licitação conforme

a Lei 14.133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

•  RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.)};

•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Dívida Ativa);

•  Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da

Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado):

•  Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada

Estado):

•  Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do

Município ou equivalente em cada Município);

•  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de

Finanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

•  Certificado de regularidade de situação - FGTS;

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de julho

de 2011.
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•  Documento de identidade e CPF.

•  Comprovante de residência.

•  Inscrição como autônomo ou microempreendedor individual (MEI], quando

aplicável, especialmente para atividades comerciais ou serviços específicos.

•  Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e que se compromete a

manter as condições de participação durante toda a licitação.

•  Comprovante de enquadramento como MEI, se for o caso, o que pode simplificar

alguns requisitos fiscais e previdenciários.

Qualificação Econômico-Financeira

6.2. Para fins de qualificação econòmico-financeira, deverá ser observado os requisitos

exigidos:

•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

Qualificação Técnica

6.3. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Comprovação de experiência na atividade contratada, como atestados de

capacidade técnica, contratos anteriores ou outros documentos que demonstrem

aptidão para o objeto da licitação.

7.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data

e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

7.2. O envio incompleto dos documentos apresentados, ou o envio de documentos em

desacordo com as exigências contidas no item anterior, acarretarão a sumária inabilitação

da empresa classificada em primeiro lugar.

7.3. O envio de Documentação complementar será de 30 (trinta) minutos, após a
solicitação no sistema.

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
correspondente, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da

CONTRATADA.
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9.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas
e dos documentos apresentados em qualquer fase desta Dispensa. A falsidade de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a

rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
9.2. A forma de lances entre os licitantes concorrentes será no formato proposta "com
disputa", onde dentro do período pré-estabelecido no item 1, deste edital, os licitantes

interessados encaminharam ao sistema do Portal de Compras de Dom Pedro/MA

fhttps://www.comprasdompedro.com.br/l e suas respectivas propostas de preços, que ao
Rm deste prazo, serão devidamente conferidas pelo Operador responsável.

9.3. As normas que disciplinam esta disputa eletrônica serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, e os casos não

previstos neste Edital serão decididos pelo Operador.

9.4. A participação do proponente neste procedimento implica em aceitação de todos os

termos deste Edital, e Legislação informada no preâmbulo do mesmo, os quais

regulamentam este procedimento.

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação

abaixo discriminada;

ANEXO FMAS

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO ~
ÓRGÃO ~ 02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE 08 244 0486 2039 000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -- FMAS
DOTAÇÃO 3.3.90.30 - material de consumo

ÓRGÃO
UNIDADE

DOTAÇÃO

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

OB 244 0486 2037 000 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
3.3.90.30 - material de consumo

11.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais

informações relativas à sessão pública da cotação eletrônica constarão de ata divulgada no

sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade.

11.2. Para dúvidas e demais esclarecimentos, as informações poderão ser encaminhadas

para o seguinte e-mail: licltacaodompedro^gmail.com.
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Dom Pedro/MA, xxx de xxxx de 2025.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n- 11/2025
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TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75, II, da Lei 14.133/2021
PROCESSO N» 2025.0317.001/2025 - SEMAS

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Sociai Páscoa

Feliz e nas atividades socioassistencial da Secretaria Municipal de Assistência Social,

por meio do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado comum, visando

atender as atividades administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso

X do art. 6^ da Lei n» 14.133/2021.

1.2.1. Em virtude do fornecimento desta contratação serem considerados comuns,

onde envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa

complexidade/vulto, e de acordo com o inciso I do Art. 13, Decreto Municipal n® 04

de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n- 14.133, de 1- de abril de 2021,

em que se faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos

possível, por meio deste Termo de Referência, descrever a solução e demais

informações necessárias para esta contratação.

QTD.

3.500

1. Especificações e quantitativos estimados;

;  DESCRIÇÃO UND.

Ovos de Páscoa de Chocolate ao leite, não hidrogenado, sem corantes,

sem conservantes e sem castanha, indicados para pessoa com

Indicados para pessoas com intolerância/alergia à castanhas,

conservantes e/ou corantes. Contendo; açúcar, gordura vegetal não

hidrogenada, cacau, leite em pó e lecitina de soja. Peso: 150 gramas,

com 11 a 13 cm de altura (sem o copo de suporte). Recheio; bombons

com os mesmos ingredientes. Embalagem; papel aluminizado e copo de

suporte para ficar em pé revestidos com papel plástico com estampa

unissex, contendo rotulagem nutricional de acordo com a legislação

vigente

1.3.1. A aquisição dos 3.500 (três mil e quinhentos) ovos de choco ate para atender

a demanda dos projetos sociais promovidos pela Secretaria Municipal da Assistência e

Centro de Referência Social (CRAS), conforme demonstrado em levantamento realizado

pela Secretaria, deverá ser realizada em sua totalidade, em ENTREGA ÚNICA, já que a
contratação se refere a uma data comemorativa específica, ou seja, a Páscoa, conforme

quantidades e especificações acima.
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1.4. A vigência da contatação até 31 de dezembro de 2025, contados a partir da
assinatura do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei n^ 14.133/2021, observando
disponibilidade de créditos orçamentários,

1.4.1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação da aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto

Social Páscoa Feliz e nas atividades socioassistenciais da Secretaria Municipal de
Assistência Social, por meio do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), em
comemoração à Páscoa, se faz necessária para promover momentos de integração e

celebração entre os usuários do serviço. A realização de ações festivas e temáticas contribui

para fortalecer os vínculos comunitários, incentivar a participação dos beneficiários e

proporcionar um ambiente acolhedor e de afeto, favorecendo o bem-estar emocional e

social das famílias atendidas.

2.2. Além disso, a disponibilização dos ovos de chocolate como parte das atividades

socioassistenciais demonstra o cuidado e a atenção dedicados pela Secretaria Municipal de

Assistência Social aos seus usuários e às comunidades assistidas. A escolha desse item

específico para a comemoração da Páscoa também está alinhada com a tradição cultural do

período e permite que as famílias beneficiadas desfrutem de uma experiência lúdica e

prazerosa, promovendo momentos de alegria e descontração.

2.3. Ao investir na aquisição dos ovos de chocolate, a Secretaria Municipal de Assistência

Social reafirma seu compromisso com a promoção do bem-estar e da qualidade de vida dos

cidadãos mais vulneráveis, buscando garantir não apenas a assistência material, mas

também a valorização da convivência comunitária e o respeito às tradições culturais locais.

Portanto, a inclusão deste item no rol de atividades socioassistenciais evidencia a

preocupação da gestão pública em oferecer um atendimento integral e humanizado às

famílias em situação de vulnerabilidade.

2.4. Por fim, a aquisição dos ovos de chocolate para a realização das atividades

socioassistenciais na Páscoa contribui para fortalecer a articulação entre os diferentes

órgãos que compõem a rede de proteção social do município, demonstrando cooperação e

sinergia na promoção do desenvolvimento social e na construção de relações solidárias e

colaborativas. Dessa forma, a parceria entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e

o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) se fortalece, ampliando o impacto

positivo das ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida da população atendida.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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3.1. Sustentabilidade; além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os
requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no
site da Advocacia Geral da União - AGU fhttps://wvvw.gov.br/agn/pt-hr1.
3.2. Indicação de marcas e modelos: será necessário a indicação de marcas.
3.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.
3.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de Solidariedade.

3.5. Subcontrataçào: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.6. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos
96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Prazo do Fornecimento: A entrega deverá ser realizada em sua totalidade na data

estipulada pela Contratante, em entrega única, já que a contratação se refere a uma data

comemorativa específica, ou seja. a Páscoa. O transporte, assim como a descarga dos

produtos, é de responsabilidade da CONTRATADA.

4.2. Local de entrega: Praça Teixeira de Freitas, n^ 72, Centro. Dom Pedro - MA. CEP:

65.765-000, ou outro local indicado previamente pelo fiscal do contrato junto à Ordem de

Fornecimento.

4.3. Em caso de haver danos nas embalagens e/ou produtos entregues, a Contratada se

disponibilizará em efetuar a substituição no próximo dia útil ao da entrega, sendo que neste

caso as despesas correrão por conta da Empresa Contratada:

4.4. Se a CONTRATADA não cumprir o prazo de entrega, sem justificativa formal aceita pela

CONTRATANTE, não terá mais o direito de fornecer os materiais, e estará sujeita às
penalidades previstas no Edital, sendo convocados os licitantes remanescentes em ordem

de classificação;

4.5. Os produtos devem ser entregues obedecendo rigorosamente às condições do Edital,

de seus anexos e a legislação vigente inerente ao objeto. Devem ser fornecidas as marcas

constantes na proposta vencedora;

4.6. Os materiais devem ser transportados em condições adequadas, sendo que a

CONTRATADA se responsabilizará pela quantidade das embalagens e danos resultantes do

transporte inadequado.

4.7. Obrigações da CONTRATADA:

4.7.1. Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das

obrigações constantes neste Termo de Referência;

4.7.2. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, fornecimentos que não atendam as

especificações contidas no Termo de Referência;
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4.7.3. Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório;

4.7.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Assistência Social;
4.7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação;

4.7.6. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus

anexos e propostas, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local,
marcas, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

4.8. Obrigações da CONTRATANTE:

4.8.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços

efetivamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

4.8.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis à recepção dos materiais solicitados;

4.8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

4.8.4. Comunicar, por escrito, à contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de

servidor especialmente designado para este fim;

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

5.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivalente.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
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contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
5.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade
com o art.l6 ® Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n^
14.133, de 12 de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no

âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA), coordenará a atualização do
processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

5.8.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor

com competência para tal, conforme o caso.

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio{s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art.
102 Decreto Municipal n^ 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n^ 14.133, de
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1- de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do

Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).

5.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

5.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.17. Identificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

5.18. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

5.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

5.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário,

5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.

5.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

6. PAGAMENTO
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6.1.0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
correspondente.

6.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os produtos entregues, com o
respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

6.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pe]o(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta apresentada.

6.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.5.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação mediante termo

detalhado.

6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 14.133. de 2021. o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.

6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.
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6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art 7^ da Lei ns 14.133. de 2021.
6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b] a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato:

e] o valora pagar; e

f] eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis,

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

6.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n- 14.133, de 2021.

6.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

6.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade

do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.
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6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto aos cadastros de fornecedores do município.

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira
devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1X N X VP, sendo;

, assim apurado: I

365

1 = 0,00016438

Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n-123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação [Art. 75, II, da Lei 14.133/2021], sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR
ITEM.

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista
7.2. Para fins de habilitação jurídica ou pessoa física para participar de uma licitação
conforme a Lei 14.133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos
exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

•  RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J];

• Documento de identidade e CPF.

•  Comprovante de residência.

•  Inscrição como autônomo ou microempreendedor individual (MEl), quando

aplicável, especialmente para atividades comerciais ou serviços específicos.

• Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e que se compromete a

manter as condições de participação durante toda a licitação.

• Comprovante de enquadramento como MEl, se for o caso, o que pode simplificar

alguns requisitos fiscais e prevídenciários.

•  Certidão Negativa de Débitos com a Receita Federal e a Dívida Ativa da União

(Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União).

•  Certificado de Regularidade do FGTS.

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

•  Certidões Negativas estaduais e municipais, conforme o local de residência e a

natureza do serviço.

•  Certidão de regularidade fiscal da pessoa fisica, caso não haja comprovação de

vínculo com pessoa jurídica.

Qualificação Econômíco-Financeira

7.3. Para fins de qualificação econômíco-financeira, deverá ser observado os requisitos

exigidos:

•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

Qualificação Técnica
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7.4. Comprovação de experiência na atividade contratada, como atestados de capacidade
técnica, contratos anteriores ou outros documentos que demonstrem aptidão para o objeto
da licitação.

8. ESTIMATIVA DO PREÇO

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e
total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que
incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

ITEM

: Tf

VALOR, VALOR

^  " UNITÁRIO TOTAL
Ovos de Páscoa de chocolate ao leite, não

hidrogenado, sem corantes, sem conservantes e

sem castanha, indicados para pessoa com

indicados para pessoas com intolerância/alergia à

castanhas, conservantes e/ou corantes. Contendo:

açúcar, gordura vegetal não hidrogenada, cacau,

leite em pó e lecitina de soja. Peso: 150 gramas,
com 11 a 13 cm de altura (sem o copo de suporte).

Recheio: bombons com os mesmos ingredientes.

Embalagem: papel aluminizado e copo de suporte

para ficar em pé revestidos com papel plástico com

estampa unissex, contendo rotulagem nutriciona!

de acordo com a legislação vigente

3.500 RS 13,30
R$

46.550,00

8.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 46.550,00 (quarenta

e seis mil e quinhentos e cinqüenta e cinco reais), conforme os preços unitários,

constantes da Tabela do acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.- 14.133/2023 e suas alterações e Decreto n®

11.246, de 2022. Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei

n® 14.133, de 1® de abril de 2021, Lei Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n® 147/2014 e suas alterações.
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Dom Pedro - MA, 21 de março de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves
Assessora Administrativa

Matrícula n- 5191-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria n® 11/2025

ANEXOU

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2025

CONTRATO /2025 QUE, ENTRE SI,

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

EA EMPRESA PARA OS FINS QUE

SE ESPECÍFICA.

O Município de Dom Pedro/MA, com sede à Praça Teixeira de Freitas n^ 72,

Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o n° , neste ato representado
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pelo neste ato representado pela Senhor(a] , CPF n.^ doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa ,
Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n-. sediada à

neste ato representada por , CPF n.^ , doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo n- e em observância às disposições da Lei n^
14.133/2021e Decreto Municipal n- 05/2024, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente de , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O objeto do presente instrumento é Aquisição de ovos de chocolate para serem

utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas atividades socioassistencial da

Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de Referência da

Assistência Social (CRAS), nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

^ITEM DESCRIÇÕES

xxxx

UNIDADE QT.

xxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxxxx

VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

xxxxx xxxxxxx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta

1.3.3. Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.4. A Proposta do contratado;

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4, O presente Contrato decorre da Dispensa de Licitação, nos termos do como

fundamento legal o art 75, II, da Lei n- 14.133/2021 e suas posteriores e eventuais

alterações, tudo constante no Processo Administrativo n^ /2024, do qual passa a fazer

parte integrante este Instrumento.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. A vigência da contataçao até 31 de dezembro de 2025, contados a partir da

assinatura do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei n^ 14.133/2021, observando

disponibilidade de créditos orçamentários.

3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
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os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam

no Item 4 e 5 do Termo de Referência.

4. SUBCONTRATAÇÂO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de que será pago a contratada na proporção

em que o fornecimento for executado.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. PAGAMENTO [art. 92, Ve VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no item 6 do Termo de Referência.

7. REAIUSTE(art92,V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data assinatura do contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m) a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
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aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos:

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.8. Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do

requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período) sobre todas as

solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do

Protocolo.

8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA {art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n- 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
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antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art 137,11, da Lei n.-14.133, de 2021] e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1]

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2] certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4] Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5] Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro] horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.®

14.133, de 2021];

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

(art 116, parágrafo único, da Lei n.í^ 14.133, de 2021];
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9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^ 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante,

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

n® 14.133, de 2021, por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante

dispensa de licitação, onde o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação
dos serviços, portanto não se faz necessária a exigência de garantia contratual.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no item 8.1 do termo de referência desta Contratação Direta.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei n-14.133, de 2021, desde

que devidamente observadas as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos

157 a 162, seus incisos e parágrafos da mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal.

11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista

no Termo de Referência.

11.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa

SEGES/ME n« 26, de 13 de abril de 2022.

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele Fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n®
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14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
hipótese em que também se aplicam os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
12.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8. Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (arL 131, caput, da Lei n.^ 14.133, de 2021).
12.10.0 contrato poderá ser extinto ainda:

12.11. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de

contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau [art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021);

12.12. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que
atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante [art. 3°, § 3^, do Decreto n.®

7.203, de 4 de junho de 2010),

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (art. 92, Vill)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

ANEXO FMAS
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
RGÃO I 02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

UNIDADE 08 244 0486 2039 000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

3.3.90.30 - material de consumo

^RGÃO

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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JNIDADE I 08 244 0486 2037 000 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA ~
>OTAÇÃO 3.3-90.30 - material de consumo

14. DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n-14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicia] atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n®

14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n®

14.133, de 2021.

16. PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.-14.133,

de 2021, e ao art. S^, §2^ da Lei n. 12.S27, de 2011.

17. FORO (art 92, §1»)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro (MA), para dirimir os litigios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art 92, §1° da Lei n-14.133/21.

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em

02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

Dom Pedro - MA, de de 2025.
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Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n- 11/2025

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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C) MARCOS AURÉLIO UMA SILVA, CARGO COMISSIONADO. CPF N®
014.XXX.XXX-6O:

Designa servidores para acuarem como Agente de Contratação,
Pregoeiro. Equipe de Apoio e Comissão de Contratação, para conduiir
05 Afos das Licitações e Contratações Municipais dos procedimentos
regidos pela Lei n® 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, estado do MARANHÃO, no
uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do município de
Dom Pedro e tendo em vista o disposto no artigo 8®, § 3® da Lei n®
14.133 de 21 de abril de 2021.

^^^ONSIDERANDO que 0 agente de contratação é a pessoa designada
por ato específico da autoridade competente, entre servidores
preferencialmente efetivos do quadro permanente da Administração
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento ilcitatórlo e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação:

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de
agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos
relativos às licitações e aos procedimentos auxillares:

RESOLVE:

DA NOMEAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO
Art. 1® Designar o servidor (a) abaixo para atuar como Agente de
Contratação e Pregoeiro (a) nos procedimentos regidos pela Lei n®
14.133/2021,

a] GARDÊNIA DA SILVA MATOS, CARGO EFETIVO, CPF n°
642.XXX.XXX-15:

•Parágrafo único. Somente em Licitações na modalidade Pregão, o
agente responsável peta condução do certame é designado pregoeiro

(a).

DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO

Art. 2® Designar os servidores abaixo para atuarem como equipe de
apoio nos procedimentos regidos pela Lei n® 14.133/2021.

a) ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO. CARGO EFETIVO, CPF N®

014,XXX.XXX^O;

b) MARIA 00 ESPIRITO SANTO DOS SANTOS. CARGO EFETIVO. CPF N®
803.XXX.XXX-24;

c) MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA. CARGO COMISSIONADO, CPF N®

014.XXX.XXX-60;

DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Art. 3® Ficam nomeados para comporem a Comissão de Contratação

nos termos da Lei n® 14.133/2021 os seguintes servidores:

a) ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, CARGO EFETIVO. CPF N®

014.XXX.XXX-60;

b) JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO. CARGO COMISSIONADO. CPF N»
003.XXX.XXX-11;

Art. 4® As atribuições dos servidores acima nomeados e demais
disposições inerentes ãs funções está acima nos considerados.

Art. 5® Esta Portaria entra em vigor na data da sua ppbfíciçãò,'^
revogando-se as disposições em contrário. /

D^e ciência, puUique-se e cumpra-se. .
Dom Pedro - MA, 31 de Janeiro de 2025. JÍBÈ

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito —

Publicado por: RICARDO AÍVES DA SILVA
Código identificador: 41bSd04d54feca768e569f015fb759cb

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO OOI/2025

CHAMADA PÚBLICA: N» 001/2025. A Prefeitura Municipal de Estreito
- MA. através da Secretária Municipal de Educação, torna público para
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade
CHAMADA PÚBLICA, de acordo com a Lei Municipal n® 033 de 11 Abril
de 2000 alterada pela Lei Municipal n® 066 de 07 de janeiro de 2022,

para o OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR RURAL E DO

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR, DESTINADO AO ATENDIMENTO 00 PROGRAMA

NACIONAL OE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, os interessados
deverão apresentar envelope de habilitação até as 13:30 horas do dia
24 d« fevereiro de 2025, os quais serão abertos as 09:00 horas do
dia 25/02/2025. na Sala da Comissão Permanente de Licitações, na
sede da Prefeitura Municipal de ESTREITO, situada na Avenida Chico
Brito, n® 902, Centro, ou na sede Secretaria Municipal de Educação,
localizada na Rua João Castelo, Alto Centro, ESTREITO/MA. O editai e

seus anexos encontram-se a disposição dos Interessados no endereço
eletrônico: www.estreito.ma.gav.br e na sala da Comissão Permanente
de Licitações da Prefeitura Municipal, podendo ser consultado
gratuitamente ou adquirido no horário de 08:00 as 14:00 horas, ou

mediante recolhimento de taxa aos cofres públicos no valor de R$
50,00 (Cinqüenta Reais) através do DAM quando for necessário a sua

reprodução. Estreito - MA, 31 de janeiro de 202S.

FRANCISCA LIMA BARROS

Secretária Municipal de Educação

Portaria n« 014/2025

Publicado por: THYAGO PAZ DA SILVA

Código identificador 0a9a2cf844e3db299244bd9b096a4720

PREFEITURA MUNICIPAL PE FEIRA NOVA DO MARANHAO

AVISO OE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N®
006/202S - SRP.

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO Na
006/2025 - SRP. O Município de Feira Nova do Maranhão - MA, por

â
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Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico - Aviso de Dispensa Eletrônica e Processo de
Contratação

Prezado Sr. Procurado Geral,

Solicito parecer jurídico sobre o Aviso de Dispensa Eletrônica, enfatizando a conformidade

legal do aviso e abordando aspectos jurídicos relevantes no processo de contratação.

Agradeço pela brevidade na emissão do parecer, considerando a necessidade de avanço

do processo.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 31 de março de 2025.

IQlqa
Gardênia Dias da Silva
Agente de Contratação

PRAÇATEIXEIRADE FREITAS. N®72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP: 65.765-000.
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PARECER

DISPENSA ELETRÔNICA N» /2025
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social
NÚMERO: 2025.0317.001/2025 - SEMAS

EMENTA: Aquisição de ovos de chocolate para serem
utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas atividades
socioassistencial da Secretaria Municipal de Assistência
Social, por meio do Centro de Referência da Assistência
Social (CRAS). Base Legal: Lei no 14.133. Possibilidade.
REQUISITOS ATENDIDOS. INTERESSE PÚBUCO
DEMONSTRADO.

1. OBJETO DA CONSULTA:

A natureza deste parecer é tão somente opinativa, não vinculando, a decisão a ser

adotada pela Administração, aos atos e processos administrativos submetidos a apreciação

da assessoria jurídica. Afinal, o gestor imbuído da função representativa do Poder Público,

possui a disaidonariedade de seguir a conclusão que entender mais conveniente a

administração. Oportuno esdarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico

é feito nos termos do art. 53 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, absixaindo-se os

aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em d. Nada obstante,

recomenda-se que a área responsável atente sempre para o prindpio da impessoalidade,

que deve nrxtear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda

com mais rigidez em se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação. Dito

Isso, passa-se a análise do processo.

Solldta-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, análise quanto a

possibilidade de contratação de empresa para Aquisição de ovos de chocolate para serem

utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas atividades socioassistencial da Secretaria

Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de Referência da Assistência Social

(CRAS).

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro - ma.
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 Dos aspectos jurídicos legais sobre o Processo Licitatório

Por força de dispositivos constitucionais (XXI, art. 37, CF/88) e infraconstitucional

(Lei no 14.133/21), a Administração Pública, em regra, deve escolher seus contratados

mediante prévio certame licitatório (princípio da obrigatoriedade), contudo o legislador

ressalvou hipóteses em que a seleção de contratados pode prescindir da licitação, as

exceções são classicamente denominadas de "inexigibilidade" e "dispensa", e as hipóteses

legais estão fixadas nos arte. 74 e 75 da Lei no 14.133/21, respectivamente. Em outras

palavras, quando a Lei prevê hipóteses de contratação direta (inexigibtiidade e dispensa)

é porque admite que por vezes a realização do certame não levará à melhor contratação

pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e

burocrático previsto pelo estatuto não serve ao eficaz atendimento do interesse público

para a finalidade especifica.

Dentre as hipóteses legais de dispensa de licitação encontra-se a dispensa de

licitação para outros serviços e compras para atender as necessidades da Administração

Pública (inteligência do inciso II do art. 75, Lei r\° 14.133/21), vejamos:

"Art. 75. É dispensável a Licitação:
{...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Importante destacar que conforme o art. 182 da Lei n© 14133, todos os anos deve

ser feita a correção monetária dos valores para dispensa, conforme o índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que a própria lei

dedarou-a como tal". José Santos Carvalho Rlho acrescenta que esta se caracteriza pela

circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela

particularidade do caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório.

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a licitação não

é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do certame deve

também ser vantajosa para a Administração e respeitar o prindpio da economicidade.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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A Lei po 14.133/21, ao Instituir as nonnas para licitações e contratos da

Administração Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que

possível a competição. São circunstâncias peculiares que aconselham a contratação direta,

desde que preenchidos os requisitos previstos em lei.

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno valor

financeiro envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório pela

Administração.

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor envolvido, a

legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações pela

Administração Pública.

3. CONCLUSÃO:

Postas as orientações e apontamentos alhures, e por tudo mais que dos autos

consta, resguardado o poder discricionário do gestor quanto à oportunidade e

conveniência do ato administrativo, esta Procuradoria OPINA pela possibilidade jurídica

de adoção da modalidade de Dispensa de Licitação, nos moldes do art. 75, II, da Lei

14.133/21.

Ressalta-se que não foram analisados os aspectos técnicos orçamentários e

financeiros, a conveniência/oportunidade no presente, bem como as especificidades

técnicas do objeto, por não serem de competência desta Procuradoria Jurídica.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Dom Pedro/MA, 03 de abril de 2024

Samiltton de sus Damaceno Tavares

ssor Jurídico

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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aecarrARiA munioiml de

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

1. O presente processo refere-se à contratação direta, por meio de dispensa de licitação

eletrônica, para Aquisição de ovos de chocoiate para serem utiiizados no Projeto Sociai Páscoa

Feliz e nas atividades socloassistenciai da Secretaria Municipal de Assistência Sociai, por meio

do Centro de Referência da Assistência Sociai (ORAS).

2. Conforme a previsão da Dotação Orçamentária, a presente contratação, tem o valor

estimado de R$ 46.550,00 (quarenta e seis mil e quinhentos e cinqüenta e cinco reais), foi prevista

na programação orçamentária da Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS.

3. O limite de valores para dispensa não será ultrapassado, considerando o somatório do

valor da contratação proposta com o valor de outros objetos da mesma natureza, contratados pela

unidade gestora no exercício financeiro, nos termos do art. 72, IV, e art. 75, il, § 1°, ambos da Lei

14.133/2021, bem como do art. 5®, iV, §1®, da IN Seges/ME 67/21, nos termos atestados no Parecer

Jurídico.

4. Foi proposto, portanto, a realização de dispensa eletrônica para a aquisição pretendida,

nos termos do art. 75, inciso li e § 3®, da Lei n® 14.133/2021.

5. Após o encaminhamento de minuta de Aviso de Contratação Direta pelo agente de

contratação, os autos foram apreciados pela Assessoria Jurídica, conforme consta no Parecer Jurídico

em cumprimento ao disposto no inciso lil, do art. 72, e do art. 53, ambos da Lei n® 14.133/2021, para

fins do controle prévio de legalidade, que se manifestou pela regularidade do procedimento.

6. Pelo exposto, no uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria n® 11, de

01 de janeiro de 2025, da Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. Leticia Santos Teixeira,

APROVO o Aviso de Contratação Direta e seus anexos, e, AUTORIZO a realização do procedimento

de contratação por dispensa de licitação, na forma eletrônica, nos termos solicitados.

7. Ao Agente de Contratações para as providências cabíveis.

Dom Pedro/MA, 04 de abril de 2025.

ESTít
Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n° 11/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP: 65.765-000.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
ÍÍISPENSAELETRÔNICA N° 05/2025 | PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 2025.0317.001/2025 ■ SEMAS
ENTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA PROMOVENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:
Prefeitura Municipal de Dom Pedro - Estado do Maranhão.

ORGÃO ADMINISTRATIVO INTERESSADO:
Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS.

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, representado pelos seus Ordenadores de Despesas, em
exercício, conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado, mediante ao Agente de
Contratação designado pela Portaria Municipal 16/2025, com base nos dispositivos das leis, torna público para
conhecimento dos interessados que será realizado DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento na
hipótese do art. 75, inciso 11, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa
SEGES/ME n° 67/2021 e demais legislação aplicável.
^BjETO: Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas
atividades socíoassistenciai da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de
Referência da Assistência Social ÇCRAS).

REGISTRO DE PREÇOS? ^ INSTRUMENTO CONTRATUAL?
NÃO CONTRATO

LIC. EXCLUSIVA ME/EPP? RESERVA COTA ME /EPP?

SIM NÃO
TIPO DE LICITAÇÃO? MODO DE DISPUTA?
MENOR PREÇO ITEM SEM DISPUTA

^ '• SESSÃO PUBUCA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO:
Conforme o Item 4 do Termo de Referência.

LOCAL ONDE ACONTECERA A DISPENSA ELETRÔNICA:

Portal de compras de Dom Pedro

LIMITE DO CADRASTRAMENTO DA PROPOSTA:

Até dia 14/04/2025 às 08h55minutos fhorário de Brasília - DFl

NICIO DA ETAPA DE LANCE:

14 de abril de 2025 às 09:00 horas (horário de Brasília - DFj
DO ENCERRAMENTO DA DISPUTA:

SEM DISPUTA

REFERENCIA DE TEMPO:

Será observado o horário de Brasflia/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação

relativa ao certame.

■  : INFORMAÇÕES:
Agente de Contratação: Gardênia dias da Silva e-maii

OBS; Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBS; As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnaçòes serão divulgadas no endereço eletrônico:
www.comprasdQmpedro.com.br e no portal do Município: http://dompedro.ma.gov.br e vincularão os

participantes e a administração.

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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DISPENSA ELETRÔNICA N® 05/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2025.0317.001/2025 - SEMAS

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO [MA], através do Agente de Contratação,
designado por portaria específica, vem, por melo deste, com fulcro no Art. 51 do Decreto

Federal n® 10.024/2019 e nos termos do art. 75, II da Lei n^ 14.133/2021, tornar público o
interesse deste Poder Público Municipal em adquirir, por meio de Dispensa de Licitação, ao

fornecimento, nos termos e condições abaixo.

1.1. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzida por um operador,

devidamente designado por portaria específica, por meio da Internet, mediante condições

de segurança - criptografia e autenticação, em todas as suas fases a ser realizada no dia 14

de abril de 2025, na plataforma do site fhttps://wwvtf.cQmprasdompedro.com.br/L

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para Aquisição

de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas

atividades socioassístencial da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio

do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), através da Secretaria Municipal

de Assistência Social.

3.1. Poderão participar da presente Dispensa os interessados que estejam devidamente

cadastrados no Portal de Compras de Dom Pedro/MA

rhttps://www.comprasdnmpedrQ.com.br/l e que cumpram as devidas formalidades dos

documentos de habilitação exigidos neste edital, sendo que o não atendimento de

quaisquer das condições implicará na inabilitação ou desclassificação da proposta.

4.1. O valor constante da proposta deve compreender todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal

e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre a execução dos fornecimentos/serviços, abrangendo, assim, todos os

custos necessários à sua execução, em face desta Dispensa.

4.2. A validade da proposta será de 90 (noventa] dias, a contar da data de abertura da

mesma.

Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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4.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.

4.4. A proposta de preço deverá ser encaminhada nos termos do ANEXO I (Termo de
Referência) deste instrumento, devendo constar os preços unitários e totais dos itens.

4.5. Até a abertura da sessão de julgamento, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta anteriormente apresentada.

4.6. O prazo para a execução do objeto é imediatamente ao recebimento da respectiva
ordem de serviço.

5.1. Será considerado primeiro classificado na Dispensa Eletrônica, aquele que apresentar,

o Menor Preço por Item.

5.2. Será considerado habilitado e adjudicado, o primeiro classificado que atender as

exigências de habilitação e as especificações do Termo de Referência, apresentando em

arquivo único, no formato PDF, a proposta de preços e os documentos de habilitação

exigidos neste edital.

6.1. A empresa declarada classificada em primeiro lugar, deverá apresentar, em arquivo

único, no formato "PDF", os seguintes documentos de habilitação e proposta;

Para fins de habilitação jurídica ou pessoa física para participar de uma licitação conforme

a Lei 14.133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma individual se houver;

•  RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J);

•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Divida Ativa);

•  Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da

Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado);

•  Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada

Estado);

•  Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do
Município ou equivalente em cada Município);

•  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de
Finanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

•  Certificado de regularidade de situação - FGTS;

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de julho

de 2011.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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•  Documento de identidade e CPF.

•  Comprovante de residência.

•  Inscrição como autônomo ou microempreendedor individual (MEI), quando

aplicável, especialmente para atividades comerciais ou serviços específicos.

•  Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e que se compromete a

manter as condições de participação durante toda a licitação.

•  Comprovante de enquadramento como MEI, se for o caso, o que pode simplificar

alguns requisitos fiscais e previdenciários.

Qualificação Econômico-Financelra

6.2. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos

exigidos:

•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

Qualificação Técnica

6.3. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos:

•  Comprovação de experiência na atividade contratada, como atestados de

capacidade técnica, contratos anteriores ou outros documentos que demonstrem

aptidão para o objeto da licitação.

7.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data

e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

7.2. O envio incompleto dos documentos apresentados, ou o envio de documentos em

desacordo com as exigências contidas no item anterior, acarretarão a sumária inabilitação

da empresa classificada em primeiro lugar.

7.3. O envio de Documentação complementar será de 30 (trinta) minutos, após a
solicitação no sistema.

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,
no prazo máximo de 30 (trinta] dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da

CONTRATADA.

Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro. CEP: 65.765-000. Dom Pedro (MA).
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9.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas
e dos documentos apresentados em qualquer fase desta Dispensa. A falsidade de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a

rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.2. A forma de lances entre os licitantes concorrentes será no formato proposta "com

disputa", onde dentro do período pré-estabelecido no item 1, deste edital, os licitantes

interessados encaminharam ao sistema do Portal de Compras de Dom Pedro/MA

rhttps://\vww.comprasdompedrQ.com.br/^ e suas respectivas propostas de preços, que ao

fim deste prazo, serão devidamente conferidas pelo Operador responsável.

9.3. As normas que disciplinam esta disputa eletrônica serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, e os casos não

previstos neste Edital serão decididos pelo Operador.

9.4. A participação do proponente neste procedimento implica em aceitação de todos os

termos deste Edital, e Legislação informada no preâmbulo do mesmo, os quais

regulamentam este procedimento.

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

ANEXO FMAS
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
RGÃÕ 02 11 FUNDO MUNICIPALDEASSISTÊNCIASOCIAL

UNIDADE I 08 244 0486 2039 000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
DOTAÇÃO I 3.3.90.30 - material de con.sumo

UNIDADE

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08 244 0486 2037 000 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

3.3.90.30 - material de consumo

11.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais

informações relativas à sessão pública da cotação eletrônica constarão de ata divulgada no

sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade.
11.2. Para dúvidas e demais esclarecimentos, as informações poderão ser encaminhadas

para o seguinte e-mail; licitacaodompedro@gmail.com.

Praça Teixeira de Freitas, 72. Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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Dom Pedro/MA, 09 de abril de 2025.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria 11/2025

Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro. CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75. II, da Lei n® 14.133/2021
PROCESSO Ne 2025.0317.001/2025 - SEMAS

1, DEFINIÇÃO DO OBIETO

1.1. Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Páscoa

Feliz e nas atividades socioassistenciai da Secretaria Municipal de Assistência Social,

por meio do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), conforme condições e

exigências estabelecidas neste Instrumento.

1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado comum, visando

atender as atividades administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso

X do art 6^ da Lei n^ 14.133/2021.

1.2.1. Em virtude do fornecimento desta contratação serem considerados comuns,

onde envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa complexidade/vulto,

e de acordo com o inciso I do Art. 13, Decreto Municipal n® 04 de 09 de janeiro de 2024,

que regulamenta a Lei n" 14.133, de 1- de abril de 2021, em que se faculta a não

elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos possível, por meio deste

Termo de Referência, descrever a solução e demais informações necessárias para esta

contratação.

1.3. Especificações e quantitativos estimados:

ITEM DESCRIÇÃO UNO.

Ovos de Páscoa de Chocolate ao leite, não hidrogenado, sem corantes,

sem conservantes e sem castanha, indicados para pessoa com

Indicados para pessoas com intolerância/alergia à castanhas,
conservantes e/ou corantes. Contendo: açúcar, gordura vegetal não

hidrogenada, cacau, leite em pó e lecitina de soja. Peso: 150 gramas,

com 11 a 13 cm de altura (sem o copo de suporte). Recheio: bombons

com os mesmos ingredientes. Embalagem: papel aluminizado e copo de

suporte para ficar em pé revestidos com papel plástico com estampa
unissex, contendo rotulagem nutricional de acordo com a legislação

vigente

1.3.1. A aquisição dos 3.500 (três mil e quinhentos) ovos de chocolate para atender

a demanda dos projetos sociais promovidos pela Secretaria Municipal da Assistência e
Centro de Referência Social (CRAS), conforme demonstrado em levantamento realizado

pela Secretaria, deverá ser realizada em sua totalidade, em ENTREGA ÚNICA, já que a
contratação se refere a uma data comemorativa específica, ou seja, a Páscoa, conforme
quantidades e especificações acima.

3.500

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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1.4. A vigência da contatação até 31 de dezembro de 2025, contados a partir da

assinatura do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei n® 14.133/2021, observando

disponibilidade de créditos orçamentários.

1.4.1. Instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação da aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto

Social Páscoa Feliz e nas atividades socioassistenciais da Secretaria Municipal de

Assistência Social, por meio do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS], em

comemoração à Páscoa, se faz necessária para promover momentos de integração e

celebração entre os usuários do serviço. A realização de ações festivas e temáticas contribui

para fortalecer os vínculos comunitários, incentivar a participação dos beneficiários e

proporcionar um ambiente acolhedor e de afeto, favorecendo o bem-estar emocionai e

social das famílias atendidas.

2.2. Além disso, a dísponibilizaçào dos ovos de chocolate como parte das atividades

socioassistenciais demonstra o cuidado e a atenção dedicados pela Secretaria Municipal de

Assistência Social aos seus usuários e às comunidades assistidas. A escolha desse item

específico para a comemoração da Páscoa também está alinhada com a tradição cultural do

período e permite que as famílias beneficiadas desfrutem de uma experiência lúdica e

prazerosa, promovendo momentos de alegria e descontração.

2.3. Ao investir na aquisição dos ovos de chocolate, a Secretaria Municipal de Assistência

Social reafirma seu compromisso com a promoção do bem-estar e da qualidade de vida dos

cidadãos mais vulneráveis, buscando garantir não apenas a assistência material, mas

também a valorização da convivência comunitária e o respeito às tradições culturais locais.

Portanto, a inclusão deste item no rol de atividades socioassistenciais evidencia a

preocupação da gestão pública em oferecer um atendimento integral e humanizado às

famílias em situação de vulnerabilidade.

2.4. Por fim, a aquisição dos ovos de chocolate para a realização das atividades

socioassistenciais na Páscoa contribui para fortalecer a articulação entre os diferentes

órgãos que compõem a rede de proteção social do município, demonstrando cooperação e

sinergia na promoção do desenvolvimento social e na construção de relações solidárias e

colaborativas. Dessa forma, a parceria entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e

o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) se fortalece, ampliando o impacto

positivo das ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida da população atendida.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



ESTADO DO MARANHÃO CJ/ "
PREFEITURA MUNÍCIPAL DE DOM PEDRO

CNP| N9 06.137.293/0001-30

3.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilldade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos peta contratada, no que couber ao objeto, os
requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

site da Advocacia Geral da União - AGU fhttps: //www.gov.br/agu/pt-farl.

3.2. indicação de marcas e modelos: será necessário a indicação de marcas.

3.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.

3.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de Solidariedade.

3.5. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.6. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos

96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Prazo do Fornecimento: A entrega deverá ser realizada em sua totalidade na data

estipulada pela Contratante, em entrega única, já que a contratação se refere a uma data

comemorativa específica, ou seja, a Páscoa. O transporte, assim como a descarga dos
produtos, é de responsabilidade da CONTRATADA.

4.2. Local de entrega: Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro - MA, CEP:

65.765-000, ou outro local indicado previamente pelo fiscal do contrato junto à Ordem de

Fornecimento.

4.3. Em caso de haver danos nas embalagens e/ou produtos entregues, a Contratada se

disponibilizará em efetuar a substituição no próximo dia útil ao da entrega, sendo que neste

caso as despesas correrão por conta da Empresa Contratada;

4.4. Se a CONTRATADA não cumprir o prazo de entrega, sem justificativa formal aceita pela

CONTRATANTE, não terá mais o direito de fornecer os materiais, e estará sujeita às
penalidades previstas no Edital, sendo convocados os licitantes remanescentes em ordem

de classificação;

4.5. Os produtos devem ser entregues obedecendo rigorosamente às condições do Edital,

de seus anexos e a legislação vigente inerente ao objeto. Devem ser fornecidas as marcas

constantes na proposta vencedora;

4.6. Os materiais devem ser transportados em condições adequadas, sendo que a

CONTRATADA se responsabilizará pela quantidade das embalagens e danos resultantes do
transporte inadequado.

4.7. Obrigações da CONTRATADA:

4.7.1. Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das

obrigações constantes neste Termo de Referência;

4.7.2, Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, fornecimentos que não atendam as

especificações contidas no Termo de Referência;
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4.7.3. Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
processo licitatório;

4.7.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo

mediante prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Assistência Social;

4.7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a

documentação na fase de habilitação;

4.7.6. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus

anexos e propostas, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local,

marcas, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

4.8. Obrigações da CONTRATANTE:

4.8.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços

efetivamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato:

4.8.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis à recepção dos materiais solicitados;

4.8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

4.8.4. Comunicar, por escrito, à contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de

servidor especialmente designado para este fim;

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

5.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivalente.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
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contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
5.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade

com o art.l6 ® Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n^

14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no

âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA), coordenará a atualização do
processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da Hnalidade da administração.

5.8.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor

com competência para tal, conforme o caso.

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

5.13.0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art

18" Decreto Municipal n" 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n" 14.133, de
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1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do

Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).
5.15.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

5.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

5.18.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

5.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

5.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário.

5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.
5.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

6. PAGAMENTO
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6.1.0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente.

6.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os produtos entregues, com o

respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

6.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta apresentada.

6.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação mediante termo

detalhado.

6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso H do art. 75 da Lei n^ 14.133. de 2021. o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.

6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art 143 da Lei n^ 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.
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6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do ait 75 da Lei n^ 14.133. dP 2021.

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

6.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

6.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

6.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade

do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.
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6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto aos cadastros de fornecedores do município.

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira

devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:

. assim apurado:

365

= 0,00016438

Em que:

1 = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n^ 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei n® 14.133/2021), sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO FOR
ITEM.

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista

7.2. Para fins de habilitação jurídica ou pessoa física para participar de uma licitação
conforme a Lei 14.133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos
exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

•  RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J);

•  Documento de identidade e CPF.

•  Comprovante de residência.

•  Inscrição como autônomo ou microempreendedor individual (MEI), quando

aplicável, especialmente para atividades comerciais ou serviços específicos.

•  Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e que se compromete a

manter as condições de participação durante toda a licitação.

•  Comprovante de enquadramento como MEl, se for o caso, o que pode simplificar

alguns requisitos fiscais e previdenciários.

•  Certidão Negativa de Débitos com a Receita Federal e a Dívida Ativa da União

[Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União).

•  Certificado de Regularidade do FGTS.

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas [CNDT).

•  Certidões Negativas estaduais e municipais, conforme o local de residência e a

natureza do serviço.

•  Certidão de regularidade fiscal da pessoa física, caso não haja comprovação de

vínculo com pessoa jurídica.

Qualificação Econômico-Financeira

7.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos

exigidos:

•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

Qualificação Técnica
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7.4. Comprovação de experiência na atividade contratada, como atestados de capacidade
técnica, contratos anteriores ou outros documentos que demonstrem aptidão para o objeto
da licitação.

8. ESTIMATIVA DO PREÇO

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e

total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que
incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

DESCRIÇÃO

Ovos de Páscoa de chocolate ao leite, não

hidrogenado, sem corantes, sem conservantes e

sem castanha, indicados para pessoa com

indicados para pessoas com intolerância/alergia à

castanhas, conservantes e/ou corantes. Contendo:

açúcar, gordura vegetal não hidrogenada, cacau,

leite em pó e lecitina de soja. Peso: 150 gramas,

com 11 a 13 cm de altura [sem o copo de suporte).

Recheio: bombons com os mesmos ingredientes.

Embalagem: papel aluminízado e copo de suporte

para ficar em pé revestidos com papel plástico com

estampa unissex, contendo rotulagem nutricional

de acordo com a legislação vigente.

3.500

VALOR. VALOR

^  ■ UNITÁRIO TOTAL

R$ 13,30
R$

46.550,00

8.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 46.550,00 (quarenta

e seis mil e quinhentos e cinqüenta e cinco reais), conforme os preços unitários,

constantes da Tabela do acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10.1.0 Certame deverá ser regido pela Lei n.- 14.133/2023 e suas alterações e Decreto n-

11.246, de 2022. Decreto Municipal n° 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei

n- 14.133, de 1® de abril de 2021, Lei Complementar n.^ 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n® 147/2014 e suas alterações.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPI N» 06.137.293/0001-30

Dom Pedro - MA, 21 de março de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves
Assessora Administrativa

Matrícula n- 5191-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria ns 11/2025
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ANEXO II

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2025

CONTRATO Afe /2025 QUE, ENTRE SI,

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

E A EMPRESA , PARA OS FINS QUE

SE ESPECÍFICA.

O Município de Dom Pedro/MA, com sede à Praça Teixeira de Freitas n® 72,

Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o n® , neste ato representado

pelo neste ato representado pela Senhor(a3 , CPF n.® , doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa ,

Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n®. sediada à

. neste ato representada por , CPF n.® . doravante

denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo n® e em observância às disposições da Lei n®

14.133/2021e Decreto Municipal n® 05/2024, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente de , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O objeto do presente instrumento é Aquisição de ovos de chocolate para serem

utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas atividades socioassistencial da

Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de Referência da

Assistência Social (CRAS), nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÕES

xxxx

UNIDADE QT.

xxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxxxx

VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

xxxxx xxxxxxx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta

1.3.3. Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.4. A Proposta do contratado;

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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1.4. O presente Contrato decorre da Dispensa de Licitação, nos termos do como

fundamento legal o art. 75. II, da Lei n- 14.133/2021 e suas posteriores e eventuais

alterações, tudo constante no Processo Administrativo n- /2024, do qual passa a fazer

parte integrante este Instrumento.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. A vigência da contatação até 31 de dezembro de 2025, contados a partir da

assinatura do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei n® 14.133/2021, observando

disponibilidade de créditos orçamentários.

3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam

no Item 4 e 5 do Termo de Referência.

4. SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de que será pago a contratada na proporção

em que o fornecimento for executado.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. PAGAMENTO (art 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no item 6 do Termo de Referência.

7. REAJUSTE (art 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data assinatura do contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a Importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m) a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art 92, X, XI e XIV)
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos:

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado:

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.8. Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do

requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período) sobre todas as

solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do

Protocolo.
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8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.^ 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato:

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

Praça Teixeira de Freitas, d® 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro (MA).



»]:i9

ESTADO DO MARANHÃO —

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N2 06.137.293/0001-30

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.^

14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.- 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto Inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n-14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante.

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

n® 14.133, de 2021, por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante

dispensa de licitação, onde o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação

dos serviços, portanto não se faz necessária a exigência de garantia contratual.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no item 8.1 do termo de referência desta Contratação Direta.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei n® 14.133, de 2021, desde

que devidamente observadas as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos

157 a 162, seus incisos e parágrafos da mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal.

11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista

no Termo de Referência.
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11.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME n® 26, de 13 de abril de 2022.

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n®

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

hipótese em que também se aplicam os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8. Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-Financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021).

12.10.0 contrato poderá ser extinto ainda:

12.11.caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica. Financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de

contratação direta ou atue na Fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art. 14, inciso ÍV, da Lei n.® 14.133, de 2021);

12.12. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que

atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art 3®, § 3®, do Decreto n.®

7.203, de 4 de junho de 2010).
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13. DOTAÇAO orçamentária (art 92, VIII)
13.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

ANEXO FMAS
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08 244 0486 2039 000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNÜA SOCIAL - FMAS

3.3.90.30 - material de consumo

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08 244 0486 2037 000 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
RGÃO

UNIDADE

DOTAÇÃO I 3.3.90.30 - material de consumo

14. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

na Lei n- 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078. de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n®

14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei n®
14.133, de 2021.

16. PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
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como no respectivo sítio oficiai na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14.133,

de 2021, e ao art 8^, §2®, da Lei n. 12.527, de 2011.

17. FORO (art. 92, §1®)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro (MA], para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art 92, §1®, da Lei n- 14.133/21.

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em

02 (duas] vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

Dom Pedro - MA, de de 2025.

Letícia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n^ 11/2025

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N" 05/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.0317.001/2025 - SEMAS

O Município de Dom Pedro (MA), através do Agente de Contratação, torna público para
conhecimento dos interessados que realizará a Contratação Direta na modalidade Dispensa
Eletrônica n" 05/2025, Processo Administrativo n° 2025.0317.001/2025 - SEMAS do tipo menor
preço, que tem como objeto para Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no
Projeto Social Páscoa Feliz e nas atividades socioassistencíal da Secretaria Municipal de
Assistência Social, por meio do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), com
data de abertura dia 14/03/2025 às 09:00. O Aviso de Contratação Direta estará à disposição dos
interessados onde poderão ser consultados ou obtidos GRATUITAMENTE pela Internet no portal
da transparência do município (http://dompedro.ma.QOv.br). no Portal de Compras Dom Pedro
(www.comprasdompedro.com.br) e no Portal Nacional de Compras Públicas Nacional - PNCP

Dom Pedro (MA), 09 de abril de 2025.

Gardênia dias da Silva

Agente de Contratação
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DECRETO N» 17/2025

"Dispõe sobre o feriado e ponto facultativo em alusão ao Dia da
Emancipação Política do município de Colinas e dé outras providências."
O PREFEITO MUNICIPAL DE COLINAS, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas pelo Art. 33 da Lei Orgânica do Município de
Colinas, e:

CONSIDERANDO que 0 aniversário da emancipação do Município é
uma data celebrada no dia 10 de abril em comemoração aos 134 anos
e comemorada anualmente como feriado no calendário oficial;

DECRETA

Art. 1' -Fica estabelecido no Município de Colinas feriado, no dia
10/04/2025 (Qulnta-Feira) em Alusão a "Emancipação Política do
município de Colinas - MA° e Ponto Facultativo no dia 11/04/2025
(Sexta-Felra).

Art. 2° • Os dispostos nos artigos anteriores não se aplicam as
repartições em que. por sua natureza, necessitam de funcionamento
ininterrupto, em especial o Hospital Municipal Nossa Senhora da
Consolação, Comissão Permanente de Licitação e Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU.
Art. 3" Este Decreto entra em vigor na data da sua assinatura,
revogando-se as disposições em contrário,
GABINETE DD PREFEITO MUNICIPAL DE COLINAS. AO NONO DIA
DO MÊS DE ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E CINCO.

^^enato de Sousa Santos
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado por. CARLOS DOS SAVTOS
Código identificador. a317914d7711a834c70e5e056fTad997

piSPENSA ELETRÔNICA N» 05/2025 N^ÉSí—PROCESSO ADMINISTRATIVO Ns 2Ô25.e317.eOUXÒ9^^IUB
O Município de Dom Pedro (MA), através do Agente de CofffrataçâoT
torna público para conhecimento dos interessados que realizará a
Contratação Direta na modalidade Dispensa Eletrônica n* 05/2025,
Processo Administrativo n" 2025.0317.001/2025 - SEMAS do tipo menor
preço, que tem como objeto para Aquisição de ovos de chocolate
para serem utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas
atividades socloasslstenclal da Secretaria Municipal de
Assistência Social, por meto do Centro de Referência da
Assistência Social (CRAS). com data de abertura dia 14/03/2025 às
09:00. O Aviso de Contratação Direta estará à disposição dos
interessados onde poderão ser consultados ou obtidos GRATUITAMENTE
pela Internet no portal da transparência do município
(http;//dompedro.ma.gov,br), no Portal de Compras Dom Pedro
(www.comprasdompedro.com,br) e no Portal Nacional de Compras
Públicas Nacional - PNCP (https://pncp.gov.br/app/editais).

Dom Pedro (MA), 09 de abril de 2025,

Gardênia dias da Silva

Agente de Contratação

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identíficadon d63e3714fal55a60db32fB9c4c8d2643

EXTRATD DO CONTRATO N9 B8/2025.

EXTRATO DO CONTRATO N9 68/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA • SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE. OBJETO: Contrato tem por objeto a
contratação de empresa esfieclallza na prestação de serviços de

prótese dentária, conforme as especificações, quantidades e
condições estabelecidas neste Contrato. Termo de Referência e
Proposta de Preços da Contratada, J C RIBEIRO E CIA LTDA. pessoa

Jurídica de direito privado, constituída sob a inscrita no CNPJ/MF sob n°
36.247.363/0001-73, com sede a Rua Wladimir Pereira, nS 628 -

Centro - Coilnas/MA • CEP: 65.690-000,, doravante denominadaÍONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o
(a) Francisco Jose Claro Ribeiro RG n» 00012180488996

iSP/MA CPF n« 034.697.673-19, - MODALIDADE: PREGÃO
ELETRÔNICO n» 036/2024, Valor RS: 211.800,00 (duzentos e onze
mil e oitocentos reais). AMPARO LEGAL: Lei Federal n"

14.133/2021 e suas Posteriores alterações e Proposta de

Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

Colinas (MA), 24 de março de 2025.

CONTRATANTE:

SrSollane Monteiro da Silva

Secretária Municipal de Saúde

Publicado por CARLOS DOS SANTOS
Código Identificador d4e2b634ebcScac48f0579a7a55bf9ba

PREFCmiRA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA ELETRÔNICA N«
05/2025

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

EXTRATO DO CONTRATO 076/2025 - SEMUS

EinRATO DO CONTRATO N» 076/2025 - SEMUS

CONTRATO N» 076/2025 ■ SEMUS; decorrente do Processo

Administrativo 2024.0423.001/2024, vinculado ao Pregão Eletrônico
n» 018/2024; CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM

PEORO/MA/SEMUS, Inscrito no CNPJ sob o n» 11.415.535/0001-40:
CONTRATADO: DELF PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA, Inscrita no

CNPJ n» 44.646.603/0001-30.: VALOR DO CONTRATO: R$ 483.763,32
(quatrocentos e oitenta e três mil, setecentos e sessenta e três reais e
trinta e dois centavos); OBJETO: Contratação de empresa especializada
para fornecimento de materiais médico hospitalares para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Oom
Pedro/MA. conforme descrições e especificações no Termo de
Referência e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de Saúde de
acordo com a sua necessidade; até 31 (trinta e um) dias de dezembro
de 2025; DATA DA ASSINATURA: 03 de abril de 2025.

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador 4bSec575f59c95e434dde53a6161da32

PREFEÍTURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO*

DECRETO N9 03/2025-GAB. DE 09 DE ABRIL DE 2025.

DECRETO N9 03/2025-GAB, DE 09 DE ABRIL DE 2025.
-DISPÕE SOBRE AS COMPETÊNCIAS, A COMPOSIÇÃO E O
FUNCIONAMENTO DA CÂMARA INTERSETORIAL MUNICIPAL DE
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRIC10NAL NO ÂMBITO DO SISTEMA
NACIONAL DE SEGURANÇA AUMENTAR E NUTRICIGNAL."
A PREFEITA 00 MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições constitucionais e
tendo em vista o disposto na Lei n» 217, de 19 de dezembro de 2023,
DECRETA:

Art.l" A Câmara Intersetorlal Municipal de Segurança Alimentar e
Nutriclonal-CAISAN do Município de Feira Nova do Maranhão. Estado do
Maranhão, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e

â
wvifw.famem.org.br 25/128
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Aviso de Contratação Direta n° 05/2025/2025

Ultima atuatüaçõo 10/04/2OZ5

Local; Dom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora: 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação; Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa; Dispensa Com Dl^uta Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 10/04/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas; 10/04/2025 08 54 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 14/04/2025 06:55 (horário de Brasília)

Id contraUção PNCP: 06137293000130-l-(X>00ia/2025 Fonte: BR Conectado

Objeto:

Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas atividades socioassistencial da

Secretaria Municipal de Assistência SociaL por meio do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS).

r."T""

Itens Arquiws Histórico

Número: Detcrlçao: Quantidade: Valer untUrlo estimado: ^ier total esUcnade

hn»''po<s.gci»br/at>p'«<<l>ueei$72»3000130/203S'te'>M'vIwl9=c7i
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Ovos de Páscoa de

Chocotate ao leite, não

hidrogenado. sem corantes,

sem conservantes e sem

castanha, indicados para

pessoa com Indicados para

pessoas com

intolerãncia/atergia à

castanhas, conservantes

e/ou corantes. Contenda

açúcar, gordura vegetal não

hidrogenada, cacau, leite em

pó e lecitina de soja. Peso:

ISO gramas, com 11 a 13 cm

de altura (sem o copo de

suportei. Recheio: bomtions

com os mesmos Ingredientes.

Embalagem: papel

aluminÍ2ado e copo de

suporte para Rcar em pé

revestidos com papel plástico

com estampa unissex,

contendo rcAulagem

nutridonal de acordo com a

legislação vigente.

RS 13,30 RS 46,5S0,00

Exbir 5 l-ldelltens Psgna 1

< Voltar

NACIONAL
CONTRATAÇÕES

* PUBLICAS

Criado pela Lei n® 14,133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido peto Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n® 10.764,
de 9 de agosto de 2021,

O desenvolvimento dessa versáo do Portal e um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê,

A adequação, fidedignidade e correlude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n® 14.133/2021 são de

estrita responsalMlidadc dos órgãos e entidades contratantes.

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS
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UNIDADE GESTORA hPITAL r OBJETO

CONCORRÊNCIA 002/2023

Regisiro de Prec» para a contratacSo de iriatenal de eapediente,
vtsando atender as necessidades das secreUNas municipais e da
nefeltura iWuntcIpal de Dom Pedra/MA.
Contiataf^ da Ressoais) JUrWlcasIs) para Exaoiçte cias SQUÇOS K
REFORMA DE ESCOjU, com mto-de-olin. rarramentM • eqU^mntos
espectalisdos. de acgrilp com os crttérSoa bisloB e nom» técrdos,
de Interesse da Secretaria MlbiIcH»! de In/iaesbutuns da Dom ^dro-
«M.
Registra de Preços para a contratação de empresa especializada para
aquisição de medicamentos para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Satide do município de Dom FMro/MA

mmg&í"""

10/0«'Z023 08:30 Cm Disputa

08/04/2023 08:30 Em Dl^utB

02ICU'2025 08:00 Em Disputa

^^3' ' PREOAO

; = ^.'iliWBíSA. «FSKS

JnúM I." •••'' : fi

•JlJ "F- -

nSPEHSA'

CONCORRÊNCIA 001/2025

T  PREGÃO «lÓ/ZOM

Registro de preçrrs para aquisição de água mineral para atender as
necessidades da Prelettura Municipal de Dom Pedrq/MA.

Registro de Preços para a contratação de empresa especializada na
aquislçio de gêneros alimentícias para merenda esctür pan atander as
necatildades da Secretaria Municipal de Educação de munidple de Dom
Pedro/MA.
Contratação de empresa para aquisição de Materiais de Higiene, para
atender as necessidades das Crecties da Rede Municipal de Ensino do
Município de Dom Pedro/MA.
Cemrat»0o de empresa par» O» «aniiço»«leFiiti*dRaaeBncajHrtmgB
das Apostflhas CNdáttra, para a sesmantoCduca^ InfMn e Endkto
Fundamental I, da Rede PiMlea MiadCHMi de Dom PtdKhMA.
REGISTRO DE PREÇOS MRA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NO
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE HIGIENE PESSOAL E LIMPEZA.
DESCARTÁVEL £ COPA COZINHA EM GERAL PARA ATENDER AS SECRETARIAS
DO município de dom PCORO/MA.
Registro de preços para aiMsIçèo de InRas. verduras e polpas para
atender as necessidades das Sacr^artat Minidpals de Saúde e
Assistência Sodal do Munidpio Dom Pcdro/AU.
Registro de preço para o /omeclmento de angênlo medlclíiM. viundo
atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Dom
Pedro/MA.

Contratação de smvtçoi técnicos de assesuria e apeW-openclanal e
administrativo no éfiMo do Cadastro ÚnicD, ^ográna AkBdtióBrasR,
Meção Social Bástca e Gestão Munlclpat do Sistema ÚnlC» de
Assistência Sodal.
Contratação de Pessoais) Juridlcasls) para Execução dos SERVIÇOS DE
COLETA DE UXO DCMIClUAR E LIMPEZA PUSUCA NOMUKldPIO DE DOM
PEDRO - MA. com máo-de-otxa, ferramentas e equipamentos
especializados, de acordo com os cnténos tiásicos e normas técmcas,
de Interesse da Secretaria Municipal de Infraestiutura de Dom Pedro -
MA.

Reglitta de praça para prasUção de scrylç» de IwtpedRKm, m ̂
.A manhã, para atender anecratãrias do Murte(pR>úé Cem Raaro/áA..
HegWo de preço para fomedinento de combusth/et (gasolina comum,
óleo dfeset comum e òieo diesal S-10|, para abastedmanto da frota de
veículos da Prefeitura Municipal de Dom Mfo'MA,

11/W/2025 08:30
Acolhimento de
Propostas

03/04/2025 08:00 Dn Fose Racursa

27/03/2025 08:00 Adludlcado

2t/O3/202S 08:00 AdMtaéo

19/03/2025 08:30 Revogado

18/03/2023.14:38 Ad}|f«cado

18/03/2025 06:30 Adjudicado

le/iS/znsOMO Adjudicado

14/03/2025 08:30 Em Fase Recui»

»/i2/2IK4Oéi«0 A^udféadpP:

19/12/2024 09:00 Adjudicado

JJÍ2j 5  6 7 8 ! 9 ; 1i

https://vv\vw.compra8dompedro.com,br/honie.]8f7wndowl<J»ca(i
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f "r"",',.r'i DECLARAÇÕES I CONTRATAÇÕES URETAS

LCTE1S6 lneiist4ncisdelnex>gi(iiWadedeLJòlaçãoem202S

Pesquisar Diste os reiticç

PUBUCAçte 10/04/2029-TIPO; 1-Menor Preço
OISPBCAELETRÕUCA Aquisçio de ovos de chocdale psra serem utilizedos no PrO|elD Soãd Piscoa Feliz e nes almOaOes
05/?n2S socioassisiendal da Secreiaria Municipal de Assisitnda SociaL por me» do Centro de Rdereraa da Assisiencia

Soael(CRAS1

PUauCACÃO. 02/04/2025 TIPO 20 Nenhum

1 A/04/2025

ABERTA



i BTNlODOMMlUMXO

TRIBUNAL DE CONTAS

EXTRATO DE ENVIO

l>KKIODO: I0<W2Ü2S- IO'<>4/2l)25

KV rtDADE: PRIiKhITLfRA MUNICIPAL - 0f.l3729}000l30

DAI A DKCRIACÃO; Hr042025 10:12:28
C Ól>l(;0 l)K At TKN riCIDAOE: c9cc6a3f-2853-45b3-%57-4lc4f5al9926

PROCEDIMENTO CONTRATAÇÃO
numero ano tipo cpf envio data envio

procedimento procedimento procedimento procedimento procedimento exclusão exclusão

16124634000108 K05202eS£MAS 64286045315 1Q/04/2025 ENVIADO

Total Procedimento Contratação: 1

página 1 de 1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

ERRATA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N" 05/2025

A Prefeitura de Governador Archer - MA, através de seu Agente de Contratação, toma público para
conhecimento dos interessados, tendo em vista o que consta nos Processo Administrativo n°
2025.0317.001/2025 - SEMAS, e nos termos das disposições da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas
alterações e demais normas pertinentes, subsidiariamente. no que couber, RETIFICA:

Onde se lê;

"Data de abertura dia 14/03/2025 às 09:00

Leia-se:

Data de abertura dia 14/04/2025 às 09:00"

Ficam inalteradas as demais cláusulas e condições, permanecendo mantida a data de abertura do aviso
de contratação, para o dia 14/04/2024.

Dom Pedro (MA), 10 de abril de 2025.

Gardênia dias da Silva

Agente de Contratação

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



■EGUME IN NÃTÜRA: TIPO: QUIABO I- |KG 1280,00 5,00 |l
QUANTIDADES POR ORgAo PARTICIPANTE
secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 180.00 | Valor Total: RS 900,00
secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: ^,00 | ValoMotahjjjOO^QO
.EGUME IN NATURA:-nPO:REPOLHO BRANCO, | L,. L [
^ERDE r r° pOQ.OO |R$ 10,00 f

45 QUANTIDADES POR ÔRGÁO PARTICIPANTE
secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 200.00 | Valor Total: RS 2.000.00
secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: lOO^OJ^Io^^Totak^S^jOQ^OO
JGÜME IN NATURA; TIPO: TOMATC SALADA |- KG 14.100,00 IRS 11.96 t

,g QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 4,000,00 { Valor Total: RS 47.840.00
Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 100,00 | Valor Total: RS 1,196,00LEGUNINOSA; VARIEDADE: FEIJÃO VERDE; TIPO: |, j

47 QUANTIDADES POR ÒRGAO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 150,001 Valor Total: RS 1.500,00

Isecretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 50,001 Valor Total: RS 500,00
/ator Total do Lote 02 >1$ 120.000,oT

^S 10,00

1$ 1,400,00

:S 3.000,00

:S 49.036,00

:S 2,000.00

800,00

tem Qescritãp Marca Unidade Quant. Valor Unlt.
'OLPA DE FRUTA; TIPO: ACEROLA; „ftPRESENfTAÇÃO: CONGEUOA " ^12122—
QUANTIDADES POR ÔRGAO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico I Quantidade: 600,00 j Valor Total: RS 12.000,00
'OLPA DE FRUTA TIPO: CAJA: APRESENTAÇÃO: | L_ L, „„:ONGELADA l" |800,00 |rS 20.00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
ãeçrgtarjajjunicipaljgjaúdejejangan^nto Bãsj 800,00 | Valor Total: RS 16.000,00

'SngeSda t- F
QUANTIDADES POR ÔRGAO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico I Quantidade: 800.001 Valor Total: RS 8.000,00
'OLPA DE FRUTA: TIPO: GOIABA VERMELHA; ül ^ L, ,.4PRESENTAÇA0: CONGELADA 1 pOO.OO pS 10,00

'  QUANlioADES POR ORGAO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico I Quantidade: 500,001 Valor Total: RS 5.000,00
'OLPA DE FRUTA; TIPO: MANGA; ( TZ L,ÃPRESENTAÇÂO: CONGELADA pOO.OO [RS 10,00

'  QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 300,00 j Valor Total: RS 3,000,00
♦OLPA DE FRUTA; TIPO: MARACUJA; | C TTÍiTTn Lc^nnAPRESENTAÇÃO: CONGELADA 1.200.00 |RS 25,00

'  QUANTIDADES POR ÔRGÁO PARTICIPANTE
______ Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 1.200,00 I Valor Total: R$ 30.000,00
Valor Total do Lote 03 IRS 74.000.00

1.200,00

20,00

TS 10,00

TS 10,00

\i 10.00

IS 25,00

Valor Total

M 12.000,00

■ 16.000,00

18.000.00

AS 5.000,00

AS 3.000,00

AS 30.000,00

Valor Global Registrado A$ 239.000,00

Dom Pedro • MA, 9 de abril de 2025.

ASSINATURAS

PELA GERENCIADORA PEU BENEFICIARIA

ANDRÉIA VIERA DOS SANTOS ALVES
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PORTARIA N» 10/2025

JLISSES REIS DUTRA-EPP
:nPJ n» 33.895.644/0001-44
JLISSES REIS DUTRA
AESPONSÃVEL LEGAL

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código (dentificador: mb4945094fac203187b7709a2cbd8S

ERRATA > AVISO DB <
ELGT «ICA N> 05/2025

ERRATA
TA-MSPENSA AVISÕÒB CONTRATACAo DIRETA

BBHBBkirESBSiEíiieiMBs



DIÁRIO OFICIAL

DOS MUNICÍPIOS
DO iSTAC • . '.A-

SáO LUÍS, SEXTA • 11 DE ABRIL DE 2025 ■

ISSN 2763-860X

VOU. 19, N° 3579/2025

A Prefeitura de Governador Archer - MA. através de seu Agente de
Contratação, toma público para conhecimento dos interessados, tendo
em vista o que consta nos Processo Administrativo n°

2025,0317,001/2025 - SEMAS, e nos termos das disposições da Lei
Federal n» 14,133/2021 e suas alterações e demais normas pertinentes,
subsldiariamente, no que couber, RETIFICA:

Onde se lé:

"Data de abertura dia 14/03/2025 às 09:00

Leia-ie:

Date de abertura dia 14/04/2025 às 09:00'

Ficam Inalteradas as demais cláusulas e condições, permanecendo
mantida a data de abertura do aviso de contratação, para o dia
14/04/2024.

Dom Pedro (MA), 10 de abril de 2025.

Gardênia dias da SItva

Agente de Contratação

Publicado por jOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador. d0fcdBOacOO4cl8el3c89l9clbld752e

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N<

024/2024 - SEMAFIN

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N9

024/2024 - SEMAFIN

Ref. Contrato n» 024/2024 - SEMAFIN. Processo Administrativo n»

2025.0326.001/2025 - SEMAFIN. Objeto: Prorrogação da vigência da
Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva da Iluminação pública, com mão-de-obra,
ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os critérios
básicos e normas técnicas, visando atender as necessidades da

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. CONTRATANTE: Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA, Inscrito no CNPJ sob o n°
06.137.293/0001-30, por intermédio da Secretaria Municipal de
Administração e Finanças do Município de Dom Pedro/MA.
CONTRATADA: TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E

^^EMPREENDIMENTOS LTDA. Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no
^^CNPJ sob o n* 18.579.866/0001-35. Data das assinaturas: 07 de abril de

2025. Assinaturas: Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado - Secretária
Municipal de Administração e Finanças, Pedro Ricardo Costa Bastos,

Representante Legal,

Publicado por ]0£L PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: eeba9fí)a7b4ai8807aHEObcdf27760

tem como objeto a prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva, melhoria e ampliação do sistema de iluminação pública do
Município de Dom Pedro-MA, celebrado com a SEMAFIN e a Empresa
TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS
LTDA, com o período de vigência de; 10/04/2025 a 10/(liê/E027I'~-/i-„
Art. 29 ■ Esta Portaria entre em vigor nesta data. . \
Oé-se ciência. '' ' 1 '
Publique-se e Cumpra-se.

MIton Mota dos Santos V
Prefelto Municipal ^

Publicado porJOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador. ac98adS89389Se9cd62446874f8b91bO

PORTARIA-SEMUS N9 157 DE 03 DE ABRIL DE 202S

PORTARIA-SEMUS N9 157 DE 03 DE ABRIL DE 2025.

'DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROV/D^NCfAS.'
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos
dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 79'. incisos III
e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda, de acordo

com os artigos 7», 13», 115» e 117» da Lei n» 14.133/2021, e
RESOLVE:

Art. 19 ■ Fica designado o servidor VANESSA DE SOUSA DOURADO,

Matrícula n» 3628-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as despesas
decorrentes do. CONTRATO ns 076/2025-SEMUS e originário do
Processo Administração n9 2024,0423.001/2024-$EMUS e
Pregão Eletrônico n9 018/2024-CPL/OP e ARPS n90l2//2024, que
tem por objetivo contratação de empresa para fornecimento de

medicamentos hospitalares, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Oom
Pedro/MA, celebrado com a SEMUS E A EMPRESA: DELF PRODUTOS

FARMACÊUTICOS, com o período de vigência de: 03/04/2025 a
31/12/2025.

Art. 29 ■ Esta Portaria entre em vigor nesta data.

Oê-se ciência.

Publique-se e Cumpra-se,

ANDREIA VIEIRA DOS SANTOS ALVES

Sec. Mun. de Saúde

Portaria N9 010/2025

Publicado por JOEL PINHEIRO DE AS5UAÍÇÂ0
Código identificador: 6d2d9f020e9f3d3d3effSe05bf737e84

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

DECRETO MUNICIPAL N9 OIS, DE 09 DE ABRIL DE 2025.

PORTARIA N9 024/SEMAFIN - 09 DE ABRIL DE 202S

PORTARIA N9 024/SEMAFIN - 09 DE ABRIL DE 2025.

'DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.'
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE
DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em
especial o art, 79», incisos III e competências delegadas pelo Chefe do
Executivo, e, ainda, de acordo com os artigos 7°. § 3», 115» e 117» da

Lei n« 14,133/2021, e

RESOLVE:

Arti 1< • Fica designado o servidor EDER UMA SARROS, Matrícula n»
4215-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as despesas decorrentes
do ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N9 024/2024-SEMAFIN. que

DECRETO MUNICIPAL N9 015, OE 09 DE ABRIL DE 2025.

PRORROGA O PRAZO DE VIGÊNCIA DO DECRETO MUNICIPAL N9
003, DE 10 DE JANEIRO OE 2025, QUE DISPÕE SOBRE A
CONCESSÃO TEMPORÁRIA DE DESCONTO NO VALOR DO PREÇO
PÚBLICO PARA ABATE OE ANIMAIS NO MATADOURO MUNICIPAL
E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO/MA, no uso de Suas

atribuições legais, com fundamento no art, 66, inciso VI, da Lei

Orgânica do Município, e:

CONSIDERANDO O disposto no § 1» e § 2» do art. 1» do Decreto
Municipa! n» 003. de 10 de Janeiro de 2025. que autoriza a prorrogação
do benefício concedido;

â
www.famem.org.br 26/183



Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Propostas Iniciais

05/2025

Descrição: Ovos de Páscoa de Chocolate ao leite, não hidrogenado, sem corantes, sem

Quantidade: 3500 Valor 46.550,00

Empresa

Fornecedor 3405

Valor Unitário Valor Total

28.000,00

Data/Hora Registro Situação

11/04/2025 11:47:49 CADASTRADA

Página 1 de 1



Tipo de Lance:

Data Disputa;

Intervalo Lances:

L  Portal de

^ iMWttlÉÉÉll Compras
Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Dispensa Eletrônica

05/2025

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Assistência Social

Valor Global

14/04/2025 09:00:00

Data Impug./Escl.: 14/04/2025 09:58:14

0,0100

Número do Processo 2025.0317.001/2025 - SEMAS

Critério de Disputa: MENOR VALOR

Tipo: Por Item

Data Fim Propostas: 14/04/2025 08:55:00

^pbjeto:
Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas atividades socioassistencial da
Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS).

SITUAÇÃO DA DISPENSA: ADJUDICADO
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Ata de Dispensa Eletrônica

N° 05/2025

LOTES / ITENS

Situação; ADJUDICADO

Descrição: Ovos de Páscoa de Chocolate ao leite, não hídrogenado, sem corantes, sem

Quantidade: 3500

Valor: 46.550,00

PROPOSTAS INICIAll

Empresa

KAMILA ALMEIDA OLIVEIRA

Valor Unitário Valor Total

8,000

Data/Hora Registro Situação

11/04/2025 11:47:49 CADASTRADA

(LASSIFiCAÇAO

Empresa

1 KAMILA ALMEIDA OLIVEIRA

Situação

ADJUDICADO 28.000,000

Data/Hora Lance Valor

14/04/2025 09:00:00 28.000,000

Empresa

KAMILA ALMEIDA OLIVEIRA
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MENSAGENS

Data/Hora

10/04 08:54

t4A>4 09:00

14A)4 09:00

14/04 09:55

14/04 09:55

14/04 09:55

14/04 09:58

14/04 09:58

14/04 09:59

14/04 09:59

14/0410:06

14/04 10:06

14/0410:32

14/04 10:32

14/04 10:32

14/04 10.32

14/04 10:33

Ata de Dispensa Eletrônica

05/2025

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Sistema

item Mensagem

Processo publicado no PNCP: btlps://pncp.gov.br/pncp-
api/v1/orgaos/06137293000130/compras/2026/18

SessSo de dispensa Miedal

Disputa do lote/Item n* 01 • Ovos de Páscoa de Chocolate ao leite, não hidrogenado. sem corantes,
sem conserv... aberta! Os fornecedores terão 6 horas para enviar lances.

Bom dia Senhores

Desculpem o atraso, a conexão estava ruim e não esta conseguindo o acesso.

Em instantes daremos prosseguimento.

Disputa do lote/item n° 01 - Ovos de Páscoa de Chocolate ao leite, não hidrogenado, sem corantes,
sem conserv... encerrada' O pregoeiro Irá declarar o vencedor
Pregoeiros e Licitantes, favor observar a economicidade do processo. Mesmo se os valores dos
Lotes/Itens estejam dentro dos valores estimados, a administração pública não â Mrrigada a
formalizar um contrato e poderá realizar outro processo caso julgue necessário.

O Fornecedor KAMILA ALMEIDA OLIVEIRA pode enviar mensagens.

Senhor fornecedor KAMIIA ALMEIDA OLIVEIRA esse é seu menor valor para o Item?

sem manifestação na negociação, daremos continuidade.

Aguardem enquanto estamos analisando a Documentação e Proposta Inserida no sistema.

A documentação da KAMILA ALMEIDA OLIVEIRA inserida no sistema atende às exigências
mínimas esculpidas no aviso de dispensa eletrônica

Declaro KAMILA ALMEIDA OLIVEIRA vencedora.

O fornecedor KAMILA ALMEIDA OLIVEIRA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n° 01 • Ovos de
Páscoa de Chocolate ao leite, não hidrogenado. sem corantes, sem conserv....

O Lote/Item n° 01 - Ovos de Páscoa de Chocolate ao leite, não hidrogenado, sem corantes, sem
conserv... foi ADJUDICADO.

A Situação deste processo foi alterada para: Adjudicado, por GARDÊNIA DIAS DA SILVA.

IRAMILA ALMEIDA OLIVEIRA

Contato: KAMILA

Nome Fantasia

KAMILA

CNPJ

00.000.000/0000-00

(99)9999-9999 rjlima2020@hotmail.com

SiJLq,
GARDÊNIA DIAS DA SILVA/i^goeiro/Agente de Contratação

ADEMAÍ ÍO/Èquipe de Apoio

MARIA DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS LIMA/Equipe de Apoio
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NOME: Kamila Almeida Oliveira tiafl)
CPF: 080.616.063-21 \ ~
TELEFONE: (99) 99143-7423 ^
ENDEREÇO BR 135 S/N RUA VILA ALMEIDA, PEDRO I CENTRO DOM

PEDRO/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA
End.: Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA

DISPENSA ELETRÔNICA N° 05/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.0317.001 /2025 - SEMAS

PROPOSTA DE PREÇO PESSOA FÍSICA

OBJETO: Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Páscoa
Feliz e nas atividades socioassistencial da Secretaria Municipal de Assistência Social, por
melo do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS).

I  I VALOR. I VALORITEM DESCRIÇÃO ÜND. QTD. UNITÁRIO TOTALDESCRIÇÃO UNO. QTD.

Ovos de Páscoa de chocolate ao

leite, não hidrogenado, sem corantes,

sem conservantes e sem castanha,

indicados para pessoa com indicados

para pessoas com

intolerância/alergia à castanhas,

conservantes e/ou corantes.

Contendo; açúcar, gordura vegetal

I  não hidrogenada, cacau, leite em pó
1  e lecitina de soja. Peso: 150 gramas, ÜND

com 11 a 13 cm de altura (sem o copo

de suporte). Recheio; bombons com
os mesmos ingredientes.

Embalagem: papel aluminízado e

copo de suporte para ficar em pé

revestidos com papel plástico com

estampa unissex, contendo

rotulagem nutricional de acordo com

a legislação vigente

Valor Gtobal; R$ 28.000,00(VINTE E OITO MIL REAIS)

3.500 R$ 8,00 R$ 28.000,00

DOM PEDRO, 11 de abril de 2025

Kamila Almeida Oliveira

RG:073025912020-8 e CPF: 080.616.063-21
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REPUBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

Seaetaria de Segurança Púbiica
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11/04/2025,10:10 about:blank

Fh. rr

Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N° do CPF: 080.616.063-21

Nome: KAMIlJ\ ALMEIDA OLIVEIRA

Data de Nascimento: 07/02/1999

Situação Cadastrai: REGULAR

Data da Inscrição: 03/06/2015

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 10:10:01 do dia 11/04/2025 (hora e data de Brasília).
Código de controle do comprovante: 67A4.FE94.1614.F41A

Este documento não substitui o "C

(Modelo aprovado pela IN/RFB n° 1.548, de 13/02/2015.)

about:t>lank
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PODFR JUDICTAR]0 \
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: KAMILA ALMEIDA OLIVEIRA

CPF: 080.616.063-21

Certidão n°: 20608328/2025

Expedição: 11/04/2025, às 10:01:55

Validade: 08/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que KAHILA ALMEIDA OLIVEIRA, inscrito (a) no CPF sob o n°

080.616.063-21, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtítst.Jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N» Certidão; 033324/25 Data da Certidão: 11/04/2025 10:05:09

CPF/CNPJ CONSULTADO: 08061606321

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

í^rma do disposto do artigo 156 da lei n" 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei
n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identifícado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 10/07/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 11/04/2025 10:05:09
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PREFEfTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRfBm'ÀRÍA
PÇ TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72 - CENTRO

CNPJ- 06137293000130

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

A Secretaria de Administração e Finanças da prefeitura Municipal de DOM PEDRO, a requerimento
da pessoa interessada KAMILA AiImEIDA DE OLIVEIRA, CERTIFICA, para os fins que se fizerem
necess^os, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra débitos com os cofres públicos
municfpais até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 09/t)7/202S, ressalvado o
direito da Fazenda Murècipat de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não. constituídos anteriormente
a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro; 002889

Comrfbuinte: KAMILA ALMEIDA DE OUVEtRA

Endereço; ROO BR 135 MARG BR 135, S/N*

Bairro: VILA MJNEIDA

Cidade; DOM PEDRO-MA

RG/lnsc(. Estadual

CPF/CNPJ; 06061606321

Compiem: casa

CEP; 65765000

Emissão; IQMISBS 16:9edM VaBdade: oa«7/302S Usuário; MARfTAMA

Número/Cortrole da Certidão; O316F285GFPD074D

Mantahia Cmes ríc Oiiwiia
CoorilemKlor(idcAmii}Miiiíi:r,

Fliionci'iro o Tnhiiiihm
Portaria N'-2ry/2l)2:'

lelrfbutárfa



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: KAMILA ALMEIDA OLIVEIRA

CPF: 080.616.063-21

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:02:33 do dia 11/04/2025 <hora e data de Brasílía>.

Válida até 08/10/2025.

Código de controle da certidão: 161B.170A.B5B8.1450
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

'm:\

Data emissão: 11/04/2025

Data de validade: 11/06/2025

NOME: CAMILA ALMEIDA OLIVEIRA

N® da certidão: 12501364155

Código de Validação: bc22a5fec1

CPF: 080.616.063-21

DATA DE NASCIMENTO: 07/02/1999

FILIAÇAO: FLAVIA ALMEIDA OLIVEIRA / ANTONIO FRANCISCO OLIVEIRA

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1 o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distríbu(da(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

. A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

' Judiciai/Extrajudicial e Insolvência Cín4I.
Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário:

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser conftrmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (Io grau);



n 10b \
Poder Jud(e(ár(o da Uniio

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO IHSTTtITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTtDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)
e2^ Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 11 /04/2025, NADA CONSTA contra o nome por extenso
eCPF/CNPJde;

KAMILA ALMEIDA OLIVEIRA

080.616.063-21

^ FLAVIA ALMEIDA OLIVEIRA / ANTONIO FRANCISCO OLIVEIRA)

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário, (artigo 8o, § 2o da Resolução 121 /CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) As certidões de Falência e Recuperação Judicial, Cível ou Especial atendem ao disposto no inciso II do artigo 69 da
Lei 14133/2021.

f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (vvww.tjdft.Jus.br), no menu Serviços. Certidões,
^^ertidão Nada Consta. Validar Certidão • autenticar, informando-se o número do selo digitai de segurança
^htpresso.

Emitida gratuitamente pela Internet em: 11 /04/2025
Selo digital de segurança: 2025.CTD.4VY1.8NBQ.9556.4F1W.BMDH
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página 1 de 1

NUCER • Núcleo de Emlstão de Certidões do TJDFT
FãMnde BmAla - Milton Sebastião Bariwsa. Preça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B-Térreo.

Brasnía • DF

Horário de Atendimento: Th às tSh, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.

11/04/202510:40:29



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidão: 076846/25 Data da Certidão: 11/04/2025 10:04:24

CPF/CNPJ 08061606321 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE

CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

^pertificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 10/07/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefa2.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

I  CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 11/04/2025 10:04:24



Puntfo Municipal da Astisl4ncia Social cr
Sacratan. Municipal da A..|.,*„ela Social

CNPJ: 18.124.934/0001-09 SOCIAlCHPJ: 18.124.934/0001-09 SOCIAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom PedroAM, inscrita no CNpwL^
nnn endereço na Praça Teixeira de Freitas n° 72, Centro, CEP 65765-O, por intermédio de seu representante, Sr. Maiiton Henrique Mota dos Santos Secretário
Muntapai de Assistência Social, ATESTA, para os devidos fins, o Sra. SRA KAMiLA
ALMEIDA DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o n" 080,616.063-21, , PRESTOU SERVIÇOS
DE OFICINAS DE PRODUÇÃO DE OVOS DE PASCOA DE CHOCOLATE, DESTINADOS A
ações SOLIDÁRIAS PROMOVIDAS PELA SECRETARIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA, Processo Administrativo n» 2023 0320.002/2023 Dispensa
de Licitação n- 003/2023 E CONTRATO N- 027/2023- SEMAS, pela pessoa fisica' de direito
pnvado, inscrito no CPF n°. 060.616.063-21, residente e domiciliada na Travessa do Ginásio,
N'212 - Centro, Dom PedrofiMA CEP: 65775-000, sem nentiuma intercorrência e de forma
satisfetória, conforme descrição abaixo;

n-EM I DESCRIÇÃO— UND. ! OTR—
1  I Ofiana de Produção de ovos de páscoa. | Evento/d"^ Õ4

Por fim. informamos que inexiste em nossos registros, até a presente data, fatos que
desabone sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Dom Pedro/MA, 06 de março de 2024

Atenciosamente.

Maiiton Henrique Mota dos Samos
Secretário Municipal de Assistência Social

RG: 034772972008-0 SSP/MA E CPF; 044.064.583-28

»ira rf« Fruitu n". 72, Cuntro, CEP: 65765-000-Dom Pudro (MA)



NOME: Kamila Almeida Oliveira K, ^
CPF: 080.616.063-21
TELEFONE: (99)99143-7423
ENDEREÇO BR 135 S/N RUA VILA ALMEIDA, PEDRO I CENTRO DOM

PEDRO/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

End.: Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA

DISPENSA ELETRÔNICA N" 05/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2025.0317.001/2025 - SEMAS

declaraçAo de cumprimento dos requisitos de habilitação

Eu Kamila Almeida Oliveira, CPF: 080.616.063-21, situada no

endereço BR 135 S/N RUA VILA AIMEIDA, PEDRO I CENTRO DOM PEDRO/MA,

declara, em conformidade com a lei n° 14.133/21/02, que cumpre todos os

requisitos para habilitação para este certame licitatório na PREFEITURA

MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA - DISPENSA ELETRÔNICA N° 05/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2025.0317.001/2025 - SEMAS

Dom Pedro/MA, 11 DE ABRIL DE 2025

Kamila Almeida Oliveira
RG:073025912020-8 e CPF: 080.616.063-21



Portâl de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

Relatório de Economicidade

Edital

05/2025

Lo(e/lt«n

Objeto Data Abertura

Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e 14/04/25 09:00
nas atividades socíoassístencial da Secretaria Municipal de Assistência Social, por melo
do Centro de Referência da Assistência Social (ORAS).

Quantidade Valor Estimado Valor VencedorEconomlddade

01 Ovos de Páscoa de Chocolate ao leite, não hldrogenado, sem corantes, 3,500,00 46-550,000 28,000,000 39,85 %

Total;R$ 46.550.000 28.000,000 39.650 %

Total Geral Previsto: 46.550,000

lotai Geral Finalizado: 28.000,000

sbnomiddade Total: 39,85 %
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Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Termo de Adjudicação

Dispensa Eletrônica n" 05/2025

Após análise da documentação apresentada e julgados todos os recursos referentes ao presente processo, adjudico as
empresas vencedoras conforme indicado abaixo:

FORNECEDOR:KAMILA ALMEIDA OLIVEIRA 00.000.000/0000-00

LOTDITEM

01 Ovos de Páscoa de Chocolate ao leite, não hkirogenado. sem corantes, sem

QTD: 1

FABRICANTE/MARCA VALOR UNIT. QTD VALOR FINAL

8,00 3500 28.000.00

VALOR TOTAL: 28.000,00

VALOR GERAL: 28.000,00

Página 1 de 1



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

RELATÓRIO

Trata-se do Processo Administrativo ns 2025.0317.001/2025 - SEMAS, referente

à Dispensa de Licitação n" 05/2025, que tem como objeto a "Aquisição de ovos de chocolate

para serem utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas atividades socloassístencíal da

Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de Referência da Assistência

Social (CRAS)". O valor total da contratação é de R$ 28.000,00 (Vinte e Oito Mil Reais) a favor

da pessoa física KAMILA ALMEIDA OLIVEIRA, inscrita no CPF ns 080.616.063-21.

Quanto às práticas e/ou critérios de sustentabilidade dispostas no Guia Nacional

de Licitações Sustentáveis da AGU, informamos que, conforme informações repassadas pelo

Setor Requisitante no Termo de Referência.

Informamos, outrossim, que após verificar os documentos entregues e o teor do

processo supracitado, o procedimento se enquadra no art. 75, inciso II, da Lei ns 14.133, de

is de abril de 2021.

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos II do art. 75 da Lei 14133/21, a

contratação será paga pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no prazo máximo

de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

Foi utilizada dispensa eletrônica para selecionar o fornecedor da contratação.

Apllca-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art. 74, da

Lei n9 14.133, de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos

incisos I e II do art. 75, da lei nS 14.133, de 2021.

Enviaremos o processo para a autorização da autoridade competente, observadas

as formalidades de que trata o inciso VIII do art. 72 da Lei ns 14.133/2021.

Por fim, lançaremos o presente procedimento nos sistemas pertinentes, bem

como daremos a mais ampla publicidade, notadamente junto ao PNCP.

Dom Pedro/MA, 14 de abril de 2025.

Gardênia Dias da Silva

Agente de Contratação

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, Dom Pedro - MA, Cep: 65.765-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1. No uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria 11, de 01 de janeiro de 2025, da

Exma. Leticia Santos Teixeira, ADJUDICA o objeto ao vencedor e HOMOLOGA o resultado da

Dispensa n" 05/2025, com base no artigo 23, da Instrução Normativa SEGES/ME n® 67/2021, inclusive

no sistema eletrônico.

2. Relata-se nos autos que a pessoa física declarada vencedora comprovou que preencheu os

requisitos mínimos de habilitação e qualificação necessária à contratação (art. 72, V, da Lei n°

14.133/2021), tendo sido a escolhida por atender todas as exigências do aviso de contratação e seus

anexos, inclusive, por apresentar o menor preço (art. 72, VI e Vil, da Lei n® 14.133/2021).

3. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências;

I - Encaminhe-se para instaurar Procedimentos de Gestão Administrativa individualizados para as

contratações, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei n® 14.133, de 1°/04/2021 - Lei de Licitações e

Contatos Administrativos, c/c art. 4®, inciso II, da Instrução Normativa SEGES/ME n® 67/2021, Termo

de Referência, comprovação da existência de recursos, o Aviso de Dispensa n® 05/2025, com o

Relatório e documentos que o seguem, seguido deste Despacho e o Relatório que o acompanha.

II - Em seguida, á Comissão de Contratação para providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada

Lei n® 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor de cada empresa adjudicatária.

conforme Relatório.

III - Após, à Comissão de Contratação para inserção no Sistema do Tribunal de Contas do

Maranhão - SINC Contrata, bem como demais divulgações exigidas nos arts. 72, parágrafo único

e94da Lei 14.133/2021.

IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento á Secretaria Municipal de Assistência e Social, para

providenciar o envio da Nota de Empenho, juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a

fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140, II, da Nova Lei de Licitações, com

observância na redação do Termo de Referência

Dom Pedro (MA), 14 de abril de 2025.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria n° 11/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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Aviso de Contratação Direta n° 05/2025/2025

Ultima oluoliwçâo 10/04/2025

Local: Dom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora: 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legaL Lei 14.133/2021, Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Dl^uta Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 10/04/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de Início de recebimento de propostas: 10/04/2025 08.54 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 14/04/2025 08 55 (horário de Brasília)

id contratação PNCP: 06137293000130-1-000018/2025 Fonte: BR Conectado

Objeto:

Aquisição de ovos de chocolate para serem utilizados no Projeto Social Páscoa Feliz e nas atividades socioassistencial da

Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS),

tlVrALeSTIMAOO DA COMMA^
PSlíÚiRTOí^.HPMOLpGADO.:^^^^

-.Ai'"

Itens Arquivos Histórico

Oocrição; Quantidade: ^lorunitário estimado: \Mor total estimado

hwct^ivaBiiMnefKaMwisrssaoooiaaaseiaiiiiiiiexiM-soi
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Ovos de Páscoa de

Chocc^te ao leite, não

hidrogenado. sem corantes,

sem conservantes e sem

castanha. Indicados para

pessoa com Indicados para

pessoas com

Intoleráncla/alergía á

castanhas, conservantes

G/ou corantes. Contendo,

açúcar, gordura vegetal não

hidrogenada. cacau, leite em

pó e lecKina de soja. Peso:

150 gramas, com 11 a 13 cm

de altura (sem o copo de

suporte). Recheio bombons

com os mesmos Ingredierttes.

Embalagem: papel

aluminizado e copo de

suporte para ficarem pé

revestidos com papel plástico

com estampa unlssex.

contendo rotulagem

nutridonal de acordo com a

legislação vigente.

R$ 13.30 RS 46.550.00

ExiO/r S ▼ Pagina 1

< Voltar

NACIONAL
CONTRATAÇÕES

* PUBLICAS

Criado pela Lei n® 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sitio eletrônico oficial destinado á divulgação cenlralizada c obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos atarcados pelo novel

diploma.

É gerido peto Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n" 10,764.

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Rxial é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal tiomologado pelos indicados a compor o aludido
comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das infoimações e dos arquivos relativos
ás contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n® 14.133/2021 são de
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.
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